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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEX-
TOS DE GÊNEROS VARIADOS. RECONHECI-
MENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS. 

1. Interpretação Textual

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo signifi cativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de codi-
fi car e decodifi car).

Contexto – um texto é constituído por diversas fra-
ses. Em cada uma delas, há uma informação que se liga 
com a anterior e/ou com a posterior, criando condições 
para a estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa 
interligação dá-se o nome de contexto. O relacionamento 
entre as frases é tão grande que, se uma frase for retirada 
de seu contexto original e analisada separadamente, po-
derá ter um signifi cado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam re-
ferências diretas ou indiretas a outros autores através de 
citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpreta-
ção de um texto é a identifi cação de sua ideia principal. 
A partir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fun-
damentações), as argumentações (ou explicações), que 
levam ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova.

  
Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
  Identifi car os elementos fundamentais de uma 

argumentação, de um processo, de uma época (neste 
caso, procuram-se os verbos e os advérbios, os quais de-
fi nem o tempo).
  Comparar as relações de semelhança ou de di-

ferenças entre as situações do texto.
  Comentar/relacionar o conteúdo apresentado 

com uma realidade.   
  Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
  Parafrasear = reescrever o texto com outras 

palavras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: conhecimento histórico-lite-

rário (escolas e gêneros literários, estrutura do texto), lei-
tura e prática; conhecimento gramatical, estilístico (qua-
lidades do texto) e semântico; capacidade de observação 
e de síntese; capacidade de raciocínio.

Interpretar/Compreender

Interpretar signifi ca:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afi rmar que...
Compreender signifi ca
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.

O texto diz que...
É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afi rma-

ção...
O narrador afi rma...

Erros de interpretação
  
  Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se 

sai do contexto, acrescentando ideias que não estão no 
texto, quer por conhecimento prévio do tema quer pela 
imaginação.
  Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se 

atenção apenas a um aspecto (esquecendo que um tex-
to é um conjunto de ideias), o que pode ser insufi ciente 
para o entendimento do tema desenvolvido. 
  Contradição = às vezes o texto apresenta 

ideias contrárias às do candidato, fazendo-o tirar conclu-
sões equivocadas e, consequentemente, errar a questão.

 
Observação: 
Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a 

ótica do leitor. Pode ser que existam, mas em uma prova 
de concurso, o que deve ser levado em consideração é o 
que o autor diz e nada mais.

  
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 

relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 

eles, está o mau uso do pronome relativo e do prono-
me oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; 
aquele, do seu antecedente. Não se pode esquecer tam-
bém de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao an-
tecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e de-

pois o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deve-

ria aparecer o demonstrativo O).
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Dicas para melhorar a interpretação de textos

  Leia todo o texto, procurando ter uma visão ge-
ral do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos 
candidatos na disputa, portanto, quanto mais informação 
você absorver com a leitura, mais chances terá de resolver 
as questões. 
  Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-

rompa a leitura.
  Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quan-

tas forem necessárias.
  Procure fazer inferências, deduções (chegar a 

uma conclusão).
  Volte ao texto quantas vezes precisar.
  Não permita que prevaleçam suas ideias so-

bre as do autor. 
  Fragmente o texto (parágrafos, partes) para me-

lhor compreensão.
  Verifi que, com atenção e cuidado, o enuncia-

do de cada questão.
  O autor defende ideias e você deve percebê-las.
  Observe as relações interparágrafos. Um pa-

rágrafo geralmente mantém com outro uma relação de 
continuação, conclusão ou falsa oposição. Identifi que 
muito bem essas relações. 
  Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 

seja, a ideia mais importante. 
  Nos enunciados, grife palavras como “corre-

to” ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão na 
hora da resposta – o que vale não somente para Interpre-
tação de Texto, mas para todas as demais questões! 
  Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia 

principal, leia com atenção a introdução e/ou a conclu-
são.
  Olhe com especial atenção os pronomes relati-

vos, pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., 
chamados vocábulos relatores, porque remetem a outros 
vocábulos do texto.

 
SITES
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/por-

tugues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-me-

lhorar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-

-para-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/

questao-117-portugues.htm

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (PCJ-MT - Delegado Substituto – Superior- Ces-
pe-2017) 

Texto CG1A1AAA

A valorização do direito à vida digna preserva as duas 
faces do homem: a do indivíduo e a do ser político; a 
do ser em si e a do ser com o outro. O homem é inteiro 
em sua dimensão plural e faz-se único em sua condição 

social. Igual em sua humanidade, o homem desiguala-se, 
singulariza-se em sua individualidade. O direito é o ins-
trumento da fraternização racional e rigorosa.
O direito à vida é a substância em torno da qual todos os 
direitos se conjugam, se desdobram, se somam para que 
o sistema fi que mais e mais próximo da ideia concretizá-
vel de justiça social.
Mais valeria que a vida atravessasse as páginas da Lei 
Maior a se traduzir em palavras que fossem apenas a re-
velação da justiça. Quando os descaminhos não condu-
zirem a isso, competirá ao homem transformar a lei na 
vida mais digna para que a convivência política seja mais 
fecunda e humana.
Cármen Lúcia Antunes Rocha. Comentário ao artigo 3.º. 
In: 50 anos da Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos 1948-1998: conquistas e desafi os. Brasília: OAB, 
Comissão Nacional de Direitos Humanos, 1998, p. 50-1 
(com adaptações).

Compreende-se do texto CG1A1AAA que o ser humano 
tem direito 

A) de agir de forma autônoma, em nome da lei da sobre-
vivência das espécies.

B) de ignorar o direito do outro se isso lhe for necessário 
para defender seus interesses.

C) de demandar ao sistema judicial a concretização de 
seus direitos.

D) à institucionalização do seu direito em detrimento dos 
direitos de outros.

E) a uma vida plena e adequada, direito esse que está na 
essência de todos os direitos.

Resposta: Letra E
O ser humano tem direito a uma vida digna, adequa-
da, para que consiga gozar de seus direitos – saúde, 
educação, segurança – e exercer seus deveres plena-
mente, como prescrevem todos os direitos: (...) O di-
reito à vida é a substância em torno da qual todos os 
direitos se conjugam (...).

2. (PCJ-MT - Delegado Substituto – Superior- Ces-
pe-2017) 

Texto CG1A1BBB

Segundo o parágrafo único do art. 1.º da Constituição 
da República Federativa do Brasil, “Todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes elei-
tos ou diretamente, nos termos desta Constituição.” Em 
virtude desse comando, afi rma-se que o poder dos juízes 
emana do povo e em seu nome é exercido. A forma de 
sua investidura é legitimada pela compatibilidade com as 
regras do Estado de direito e eles são, assim, autênticos 
agentes do poder popular, que o Estado polariza e exer-
ce. Na Itália, isso é constantemente lembrado, porque 
toda sentença é dedicada (intestata) ao povo italiano, em 
nome do qual é pronunciada.

Cândido Rangel Dinamarco. A instrumentalidade do 
processo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987, p. 195 
(com adaptações).
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Conforme as ideias do texto CG1A1BBB,

A) o Poder Judiciário brasileiro desempenha seu papel 
com fundamento no princípio da soberania popular.

B)os magistrados do Brasil deveriam ser escolhidos pelo 
voto popular, como ocorre com os representantes dos 
demais poderes.

C) os magistrados italianos, ao contrário dos brasileiros, 
exercem o poder que lhes é conferido em nome de 
seus nacionais.

D) há incompatibilidade entre o autogoverno da magis-
tratura e o sistema democrático.

E) os magistrados brasileiros exercem o poder consti-
tucional que lhes é atribuído em nome do governo 
federal.

Resposta: Letra A
A questão deve ser respondida segundo o texto: (...) 
“Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.” Em virtude desse comando, afi rma-se 
que o poder dos juízes emana do povo e em seu nome 
é exercido (...).

3. (PCJ-MT - Delegado Substituto – Superior- Ces-
pe-2017 - adaptada) No texto CG1A1BBB, o vocábulo 
‘emana’ foi empregado com o sentido de

A) trata.
B)provém.
C) manifesta.
D) pertence.
E) cabe.

Resposta: Letra B
Dentro do contexto, “emana” tem o sentido de “pro-
vém”.

1. Tipologia e Gênero Textual

A todo o momento nos deparamos com vários tex-
tos, sejam eles verbais ou não verbais. Em todos há a 
presença do discurso, isto é, a ideia intrínseca, a essência 
daquilo que está sendo transmitido entre os interlocuto-
res. Estes interlocutores são as peças principais em um 
diálogo ou em um texto escrito.

É de fundamental importância sabermos classifi car 
os textos com os quais travamos convivência no nosso 
dia a dia. Para isso, precisamos saber que existem tipos 
textuais e gêneros textuais.

Comumente relatamos sobre um acontecimento, um 
fato presenciado ou ocorrido conosco, expomos nossa 
opinião sobre determinado assunto, descrevemos algum 
lugar que visitamos, fazemos um retrato verbal sobre al-
guém que acabamos de conhecer ou ver. É exatamente 
nessas situações corriqueiras que classifi camos os nossos 
textos naquela tradicional tipologia: Narração, Descrição 
e Dissertação.

As tipologias textuais se caracterizam pelos as-
pectos de ordem linguística

Os tipos textuais designam uma sequência defi nida 
pela natureza linguística de sua composição. São obser-
vados aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, rela-
ções logicas. Os tipos textuais são o narrativo, descritivo, 
argumentativo/dissertativo, injuntivo e expositivo.

A) Textos narrativos – constituem-se de verbos de 
ação demarcados no tempo do universo narrado, como 
também de advérbios, como é o caso de antes, agora, 
depois, entre outros: Ela entrava em seu carro quando ele 
apareceu. Depois de muita conversa, resolveram...

B) Textos descritivos – como o próprio nome indica, 
descrevem características tanto físicas quanto psicológi-
cas acerca de um determinado indivíduo ou objeto. Os 
tempos verbais aparecem demarcados no presente ou 
no pretérito imperfeito: “Tinha os cabelos mais negros 
como a asa da graúna...”

C) Textos expositivos – Têm por fi nalidade explicar 
um assunto ou uma determinada situação que se alme-
je desenvolvê-la, enfatizando acerca das razões de ela 
acontecer, como em: O cadastramento irá se prorrogar 
até o dia 02 de dezembro, portanto, não se esqueça de 
fazê-lo, sob pena de perder o benefício.

D) Textos injuntivos (instrucional) – Trata-se de 
uma modalidade na qual as ações são prescritas de for-
ma sequencial, utilizando-se de verbos expressos no im-
perativo, infi nitivo ou futuro do presente: Misture todos 
os ingrediente e bata no liquidifi cador até criar uma mas-
sa homogênea. 

E) Textos argumentativos (dissertativo) – Demar-
cam-se pelo predomínio de operadores argumentativos, 
revelados por uma carga ideológica constituída de ar-
gumentos e contra-argumentos que justifi cam a posição 
assumida acerca de um determinado assunto: A mulher 
do mundo contemporâneo luta cada vez mais para con-
quistar seu espaço no mercado de trabalho, o que signi-
fi ca que os gêneros estão em complementação, não em 
disputa.

Gêneros Textuais

São os textos materializados que encontramos em 
nosso cotidiano; tais textos apresentam características 
sócio-comunicativas defi nidas por seu estilo, função, 
composição, conteúdo e canal. Como exemplos, temos: 
receita culinária, e-mail, reportagem, monografi a, poema, 
editorial, piada, debate, agenda, inquérito policial, fórum, 
blog, etc.

A escolha de um determinado gênero discursivo de-
pende, em grande parte, da situação de produção, ou 
seja, a fi nalidade do texto a ser produzido, quem são os 
locutores e os interlocutores, o meio disponível para vei-
cular o texto, etc. 

Os gêneros discursivos geralmente estão ligados a 
esferas de circulação. Assim, na esfera jornalística, por 
exemplo, são comuns gêneros como notícias, reporta-
gens, editoriais, entrevistas e outros; na esfera de divul-
gação científi ca são comuns gêneros como verbete de 
dicionário ou de enciclopédia, artigo ou ensaio científi co, 
seminário, conferência.
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DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL. EM-
PREGO DAS LETRAS. EMPREGO DA ACEN-
TUAÇÃO GRÁFICA. 

1. Ortografi a

A ortografi a é a parte da Fonologia que trata da 
correta grafi a das palavras. É ela quem ordena qual som 
devem ter as letras do alfabeto. Os vocábulos de uma 
língua são grafados segundo acordos ortográfi cos. 

A maneira mais simples, prática e objetiva de apren-
der ortografi a é realizar muitos exercícios, ver as palavras, 
familiarizando-se com elas. O conhecimento das regras 
é necessário, mas não basta, pois há inúmeras exceções 
e, em alguns casos, há necessidade de conhecimento de 
etimologia (origem da palavra).

1.1 Regras ortográfi cas

A) O fonema S

São escritas com S e não C/Ç
  Palavras substantivadas derivadas de verbos 

com radicais em nd, rg, rt, pel, corr e sent: pretender - 
pretensão / expandir - expansão / ascender - ascensão / 
inverter - inversão / aspergir - aspersão / submergir - sub-
mersão / divertir - diversão / impelir - impulsivo / compelir 
- compulsório / repelir - repulsa / recorrer - recurso / dis-
correr - discurso / sentir - sensível / consentir – consensual.

São escritos com SS e não C e Ç 
  Nomes derivados dos verbos cujos radicais ter-

minem em gred, ced, prim ou com verbos terminados 
por tir ou -meter: agredir - agressivo / imprimir - im-
pressão / admitir - admissão / ceder - cessão / exceder 
- excesso / percutir - percussão / regredir - regressão / 
oprimir - opressão / comprometer - compromisso / sub-
meter – submissão.

  Quando o prefi xo termina com vogal que se 
junta com a palavra iniciada por “s”. Exemplos: a + simé-
trico - assimétrico / re + surgir – ressurgir.

  No pretérito imperfeito simples do subjuntivo. 
Exemplos: fi casse, falasse.

São escritos com C ou Ç e não S e SS
  Vocábulos de origem árabe: cetim, açucena, 

açúcar.
  Vocábulos de origem tupi, africana ou exótica: 

cipó, Juçara, caçula, cachaça, cacique.
  Sufi xos aça, aço, ação, çar, ecer, iça, nça, uça, 

uçu, uço: barcaça, ricaço, aguçar, empalidecer, carniça, 
caniço, esperança, carapuça, dentuço.
  Nomes derivados do verbo ter: abster - absten-

ção / deter - detenção / ater - atenção / reter – retenção.
  Após ditongos: foice, coice, traição.
  Palavras derivadas de outras terminadas em -te, 

to(r): marte - marciano / infrator - infração / absorto – 
absorção.

B) O fonema z

São escritos com S e não Z
  Sufi xos: ês, esa, esia, e isa, quando o radical é 

substantivo, ou em gentílicos e títulos nobiliárquicos: fre-
guês, freguesa, freguesia, poetisa, baronesa, princesa.
  Sufi xos gregos: ase, ese, ise e ose: catequese, 

metamorfose.
  Formas verbais pôr e querer: pôs, pus, quisera, 

quis, quiseste.
  Nomes derivados de verbos com radicais ter-

minados em “d”: aludir - alusão / decidir - decisão / em-
preender - empresa / difundir – difusão.
  Diminutivos cujos radicais terminam com “s”: 

Luís - Luisinho / Rosa - Rosinha / lápis – lapisinho.
  Após ditongos: coisa, pausa, pouso, causa.
  Verbos derivados de nomes cujo radical termina 

com “s”: anális(e) + ar - analisar / pesquis(a) + ar – pes-
quisar.

São escritos com Z e não S
  Sufi xos “ez” e “eza” das palavras derivadas de 

adjetivo: macio - maciez / rico – riqueza / belo – beleza.
Sufi xos “izar” (desde que o radical da palavra de 

origem não termine com s): fi nal - fi nalizar / concreto – 
concretizar.
  Consoante de ligação se o radical não terminar 

com “s”: pé + inho - pezinho / café + al - cafezal 
Exceção: lápis + inho – lapisinho.
C) O fonema j

São escritas com G e não J
  Palavras de origem grega ou árabe: tigela, gi-

rafa, gesso.
  Estrangeirismo, cuja letra G é originária: sargen-

to, gim.
  Terminações: agem, igem, ugem, ege, oge 

(com poucas exceções): imagem, vertigem, penugem, 
bege, foge. 

Exceção: pajem.
  Terminações: ágio, égio, ígio, ógio, ugio: sortilé-

gio, litígio, relógio, refúgio.
  Verbos terminados em ger/gir: emergir, eleger, 

fugir, mugir.
  Depois da letra “r” com poucas exceções: emer-

gir, surgir.
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NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL 
(AMBIENTES LINUX E WINDOWS)

Windows

O Windows assim como tudo que envolve a informá-
tica passa por uma atualização constante, os concursos 
públicos em seus editais acabam variando em suas ver-
sões, por isso vamos abordar de uma maneira geral tanto 
as versões do Windows quanto do Linux.

O Windows é um Sistema Operacional, ou seja, é um 
software, um programa de computador desenvolvido por 
programadores através de códigos de programação. Os 
Sistemas Operacionais, assim como os demais softwares, 
são considerados como a parte lógica do computador, 
uma parte não palpável, desenvolvida para ser utilizada 
apenas quando o computador está em funcionamento. O 
Sistema Operacional (SO) é um programa especial, pois é 
o primeiro a ser instalado na máquina.

Quando montamos um computador e o ligamos pela 
primeira vez, em sua tela serão mostradas apenas algu-
mas rotinas presentes nos chipsets da máquina. Para uti-
lizarmos todos os recursos do computador, com toda a 
qualidade das placas de som, vídeo, rede, acessarmos a 
Internet e usufruirmos de toda a potencialidade do hard-
ware, temos que instalar o SO.

Após sua instalação é possível confi gurar as placas 
para que alcancem seu melhor desempenho e instalar 
os demais programas, como os softwares aplicativos e 
utilitários.

O SO gerencia o uso do hardware pelo software e ge-
rencia os demais programas.

A diferença entre os Sistemas Operacionais de 32 bits 
e 64 bits está na forma em que o processador do com-
putador trabalha as informações. O Sistema Operacional 
de 32 bits tem que ser instalado em um computador que 
tenha o processador de 32 bits, assim como o de 64 bits 
tem que ser instalado em um computador de 64 bits.

Os Sistemas Operacionais de 64 bits do Windows, se-
gundo o site ofi cial da Microsoft, podem utilizar mais me-
mória que as versões de 32 bits do Windows. “Isso ajuda 
a reduzir o tempo despendido na permuta de processos 
para dentro e para fora da memória, pelo armazenamen-
to de um número maior desses processos na memória de 
acesso aleatório (RAM) em vez de fazê-lo no disco rígido. 
Por outro lado, isso pode aumentar o desempenho geral 
do programa”.

Windows 7

Para saber se o Windows é de 32 ou 64 bits, basta:
1.  Clicar no botão Iniciar , clicar com o botão direito 

em computador e clique em Propriedades.
2.  Em sistema, é possível exibir o tipo de sistema.

“Para instalar uma versão de 64 bits do Windows 7, 
você precisará de um processador capaz de executar uma 
versão de 64 bits do Windows. Os benefícios de um siste-
ma operacional de 64 bits fi cam mais claros quando você 
tem uma grande quantidade de RAM (memória de aces-
so aleatório) no computador, normalmente 4 GB ou mais. 
Nesses casos, como um sistema operacional de 64 bits 
pode processar grandes quantidades de memória com 
mais efi cácia do que um de 32 bits, o sistema de 64 bits 
poderá responder melhor ao executar vários programas 
ao mesmo tempo e alternar entre eles com frequência”.

Uma maneira prática de usar o Windows 7 (Win 7) é 
reinstalá-lo sobre um SO já utilizado na máquina. Nesse 
caso, é possível instalar:

-  Sobre o Windows XP;
-  Uma versão Win 7 32 bits, sobre Windows Vista 

(Win Vista), também 32 bits;
-  Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 32 bits;
-  Win 7 de 32 bits, sobre Win Vista, 64 bits;
-  Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 64 bits;
-  Win 7 em um computador e formatar o HD durante 

a insta- lação;
-  Win 7 em um computador sem SO;

Antes de iniciar a instalação, devemos verifi car qual 
tipo de instalação será feita, encontrar e ter em mãos a 
chave do produto, que é um código que será solicitado 
durante a instalação.

Vamos adotar a opção de instalação com formatação 
de disco rígido, segundo o site ofi cial da Microsoft Cor-
poration:

-  Ligue o seu computador, de forma que o Windows 
seja inicializado normalmente, insira do disco de instala-
ção do Windows 7 ou a unidade fl ash USB e desligue o 
seu computador.

-  Reinicie o computador.
-  Pressione qualquer tecla, quando solicitado a fazer 

isso, e siga as instruções exibidas.
-  Na página de Instalação Windows, insira seu idioma 

ou outras preferências e clique em avançar.
-  Se a página de Instalação Windows não aparecer e 

o programa não solicitar que você pressione alguma te-
cla, talvez seja necessário alterar algumas confi gurações 
do sistema. Para obter mais informações sobre como fa-
zer isso, consulte. Inicie o seu computador usando um 
disco de instalação do Windows 7 ou um pen drive USB.

-  Na página Leia os termos de licença, se você acei-
tar os termos de licença, clique em aceito os termos de 
licença e em avançar.

-  Na página que tipo de instalação você deseja? cli-
que em Personalizada.

-  Na página onde deseja instalar Windows? clique em 
opções da unidade (avançada).

-  Clique na partição que você quiser alterar, clique na 
opção de formatação desejada e siga as instruções.

-  Quando a formatação terminar, clique em avançar.
-  Siga as instruções para concluir a instalação do 

Windows 7, inclusive a nomenclatura do computador e a 
confi guração de uma conta do usuário inicial.
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Conceitos de organização e de gerenciamento de 
informações; arquivos, pastas e programas.

Pastas – são estruturas digitais criadas para organizar 
arquivos, ícones ou outras pastas.

Arquivos – são registros digitais criados e salvos por 
meio de programas aplicativos. Por exemplo, quando 
abrimos o Microsoft Word, digitamos uma carta e a sal-
vamos no computador, estamos criando um arquivo.

Ícones – são imagens representativas associadas a 
programas, arquivos, pastas ou atalhos.

Atalhos – são ícones que indicam um caminho mais 
curto para abrir um programa ou até mesmo um arquivo.

1. Criação de pastas (diretórios)

Figura 64: Criação de pastas

Clicando com o botão direito do mouse em 
um espaço vazio da área de trabalho ou outro 
apropriado, podemos encontrar a opção pasta.
Clicando nesta opção com o botão esquerdo 
do mouse, temos então uma forma prática de 
criar uma pasta.

#FicaDica

Figura 65: Criamos aqui uma pasta 
chamada “Trabalho”.

Figura 66: Tela da pasta criada

Clicamos duas vezes na pasta “Trabalho” para abrí-la e 
agora criaremos mais duas pastas dentro dela:

Para criarmos as outras duas pastas, basta repetir o 
procedimento: botão direito, Novo, Pasta.

2. Área de trabalho:

Figura 67: Área de Trabalho

A fi gura acima mostra a primeira tela que vemos 
quando o Windows 7 é iniciado. A ela damos o nome 
de área de trabalho, pois a ideia original é que ela sir-
va como uma prancheta, onde abriremos nossos livros e 
documentos para dar início ou continuidade ao trabalho.

Em especial, na área de trabalho, encontramos a barra 
de tarefas, que traz uma série de particularidades, como:

Figura 68: Barra de tarefas

1)  Botão Iniciar: é por ele que entramos em contato 
com todos os outros programas instalados, programas 
que fazem parte do sistema operacional e ambientes de 
confi guração e trabalho. Com um clique nesse botão, 
abrimos uma lista, chamada Menu Iniciar, que contém 
opções que nos permitem ver os programas mais aces-
sados, todos os outros programas instalados e os recur-
sos do próprio Windows. Ele funciona como uma via de 
acesso para todas as opções disponíveis no computador.

Por meio do botão Iniciar, também podemos:
-  desligar o computador, procedimento que encerra 

o Sistema Operacional corretamente, e desliga efetiva-
mente a máquina;
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-  colocar o computador em modo de espera, que 
reduz o consumo de energia enquanto a máquina estiver 
ociosa, ou seja, sem uso. Muito usado nos casos em que 
vamos nos ausentar por um breve período de tempo da 
frente do computador;

-  reiniciar o computador, que desliga e liga automa-
ticamente o sistema. Usado após a instalação de alguns 
programas que precisam da reinicialização do sistema 
para efetivarem sua instalação, durante congelamento 
de telas ou travamentos da máquina.

-  realizar o logoff , acessando o mesmo sistema com 
nome e senha de outro usuário, tendo assim um ambien-
te com características diferentes para cada usuário do 
mesmo computador.

Figura 69: Menu Iniciar – Windows 7

Na fi gura acima temos o menu Iniciar, acessado com 
um clique no botão Iniciar.

2)  Ícones de inicialização rápida: São ícones coloca-
dos como atalhos na barra de tarefas para serem acessa-
dos com facilidade.

3) Barra de idiomas: Mostra qual a confi guração de 
idioma que está sendo usada pelo teclado.

4)  Ícones de inicialização/execução: Esses ícones são 
confi gurados para entrar em ação quando o computa-
dor é iniciado. Muitos deles fi cam em execução o tempo 
todo no sistema, como é o caso de ícones de programas 
antivírus que monitoram constantemente o sistema para 
verifi car se não há invasões ou vírus tentando ser execu-
tados.

5)  Propriedades de data e hora: Além de mostrar o 
relógio constantemente na sua tela, clicando duas vezes, 
com o botão esquerdo do mouse nesse ícone, acessamos 
as Propriedades de data e hora.

Figura 70: Propriedades de data e hora

Nessa janela, é possível confi gurarmos a data e a hora, 
determinarmos qual é o fuso horário da nossa região e 
especifi car se o relógio do computador está sincronizado 
automaticamente com um servidor de horário na Inter-
net. Este relógio é atualizado pela bateria da placa mãe, 
que vimos na fi gura 26. Quando ele começa a mostrar 
um horário diferente do que realmente deveria mostrar, 
na maioria das vezes, indica que a bateria da placa mãe 
deve precisar ser trocada. Esse horário também é sincro-
nizado com o mesmo horário do SETUP.

Lixeira: Contém os arquivos e pastas excluídos pelo 
usuário. Para excluirmos arquivos, atalhos e pastas, po-
demos clicar com o botão direito do mouse sobre eles e 
depois usar a opção “Excluir”. Outra forma é clicar uma 
vez sobre o objeto desejado e depois pressionar o botão 
delete, no teclado. Esses dois procedimentos enviarão 
para lixeira o que foi excluído, sendo possível a restaura-
ção, caso haja necessidade. Para restaurar, por exemplo, 
um arquivo enviado para a lixeira, podemos, após abri-la, 
restaurar o que desejarmos.

Figura 71: Restauração de arquivos
 enviados para a lixeira

A restauração de objetos enviados para a lixeira pode 
ser feita com um clique com o botão direito do mouse 
sobre o item desejado e depois, outro clique com o es-
querdo em “Restaurar”. Isso devolverá, automaticamente 
o arquivo para seu local de origem.

Outra forma de restaurar é usar a opção 
“Restaurar este item”, após selecionar o 
objeto.

#FicaDica
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Alguns arquivos e pastas, por terem um tamanho 
muito grande, são excluídos sem irem antes para a Li-
xeira. Sempre que algo for ser excluído, aparecerá uma 
mensagem, ou perguntando se realmente deseja enviar 
aquele item para a Lixeira, ou avisando que o que foi se-
lecionado será permanentemente excluído. Outra forma 
de excluir documentos ou pastas sem que eles fi quem 
armazenados na Lixeira é usar as teclas de atalho Shif-
t+Delete.

A barra de tarefas pode ser posicionada nos quatro 
cantos da tela para proporcionar melhor visualização de 
outras janelas abertas. Para isso, basta pressionar o botão 
esquerdo do mouse em um espaço vazio dessa barra e 
com ele pressionado, arrastar a barra até o local desejado 
(canto direito, superior, esquerdo ou inferior da tela).

Para alterar o local da Barra de Tarefas na tela, temos 
que verifi car se a opção “Bloquear a barra de tarefas” não 
está marcada.

Figura 72: Bloqueio da Barra de Tarefas

Propriedades da barra de tarefas e do menu iniciar: 
Por meio do clique com o botão direito do mouse na 
barra de tarefas e do esquerdo em “Propriedades”, pode-
mos acessar a janela “Propriedades da barra de tarefas e 
do menu iniciar”.

Figura 73: Propriedades da barra de
 tarefas e do menu iniciar

Na guia “Barra de Tarefas”, temos, entre outros:
- Bloquear a barra de tarefas – que impede que ela 

seja posicionada em outros cantos da tela que não seja o 
inferior, ou seja, impede que seja arrastada com o botão 
esquerdo do mouse pressionado.

- Ocultar automaticamente a barra de tarefas – ocul-
ta (esconde) a barra de tarefas para proporcionar maior 
aproveitamento da área da tela pelos programas abertos, 
e a exibe quando o mouse é posicionado no canto infe-
rior do monitor.

Figura 74: Guia Menu Iniciar e Personalizar Menu Iniciar

Pela fi gura acima podemos notar que é possível a 
aparência e comportamento de links e menus do menu 
Iniciar.
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ESTRUTURAS LÓGICAS. LÓGICA 
DE ARGUMENTAÇÃO: ANALOGIAS, 

INFERÊNCIAS, DEDUÇÕES E 
CONCLUSÕES. LÓGICA SENTENCIAL (OU 

PROPOSICIONAL). PROPOSIÇÕES SIMPLES 
E COMPOSTAS. TABELAS VERDADE. 

EQUIVALÊNCIAS. LEIS DE DE MORGAN

Argumentos 
Um argumento é um conjunto fi nito de premissas 

(proposições ), sendo uma delas a consequência das de-
mais. Tal premissa (proposição), que é o resultado de-
dutivo ou consequência lógica das demais, é chamada 
conclusão. Um argumento é uma fórmula: P1 ∧ P2 ∧ ... 
∧ Pn → Q

OBSERVAÇÃO: A fórmula argumentativa P1 ∧ P2 ∧ 
... ∧ Pn → Q, também poderá ser representada pela se-
guinte forma:

Argumentos válidos 
Um argumento é válido quando a conclusão é verda-

deira (V), sempre que as premissas forem todas verdadei-
ras (V). Dizemos, também, que um argumento é válido 
quando a conclusão é uma consequência obrigatória das 
verdades de suas premissas. 

Argumentos inválidos 
Um argumento é dito inválido (ou falácia, ou ilegítimo 

ou mal construído), quando as verdades das premissas 
são insufi cientes para sustentar a verdade da conclusão. 
Caso a conclusão seja falsa, decorrente das insufi ciências 
geradas pelas verdades de suas premissas, tem-se como 
conclusão uma contradição (F).

Métodos para testar a validade dos argumentos 

(IFBA – Administrador – FUNRIO/2016) Ou João é cul-
pado ou Antônio é culpado. Se Antônio é inocente então 
Carlos é inocente. João é culpado se e somente se Pedro 
é inocente. Ora, Pedro é inocente. Logo,

(A) Pedro e Antônio são inocentes e Carlos e João são 
culpados. 

(B) Pedro e Carlos são inocentes e Antônio e João são 
culpados. 

(C) Pedro e João são inocentes e Antônio e Carlos são 
culpados.

(D) Antônio e Carlos são inocentes e Pedro e João são 
culpados.

(E) Antônio, Carlos e Pedro são inocentes e João é cul-
pado.

Resposta: E.
Vamos começar de baixo pra cima.

Ou João é culpado ou Antônio é culpado.
Se Antônio é inocente então Carlos é inocente
João é culpado se e somente se Pedro é inocente
Ora, Pedro é inocente
   (V)

Sabendo que Pedro é inocente, 
João é culpado se e somente se Pedro é inocente
João é culpado, pois a bicondicional só é verdadeira 

se ambas forem verdadeiras ou ambas falsas.

João é culpado se e somente se Pedro é inocente
(V)   (V)
Ora, Pedro é inocente
   (V)

Sabendo que João é culpado, vamos analisar a pri-
meira premissa

Ou João é culpado ou Antônio é culpado.
Então, Antônio é inocente, pois a disjunção exclusiva 

só é verdadeira se apenas uma das proposições for.

Se Antônio é inocente então Carlos é inocente
Carlos é inocente, pois sendo a primeira verdadeira, a 

condicional só será verdadeira se a segunda proposição 
também for.

Então, temos:
Pedro é inocente, João é culpado, António é inocente 

e Carlos é inocente.

EXERCÍCIO COMENTADO

(DPU – Agente Administrativo – CESPE/2016) Consi-
dere que as seguintes proposições sejam verdadeiras.
• Quando chove, Maria não vai ao cinema.
• Quando Cláudio fi ca em casa, Maria vai ao cinema.
• Quando Cláudio sai de casa, não faz frio.
• Quando Fernando está estudando, não chove.
• Durante a noite, faz frio.
Tendo como referência as proposições apresentadas, jul-
gue o item subsecutivo.

Se Maria foi ao cinema, então Fernando estava estudando.

(  ) Certo (  ) Errado

Resposta: Errado
• Durante a noite, faz frio.
    V

• Quando Cláudio sai de casa, não faz frio.
  F   F

• Quando Cláudio fi ca em casa, Maria vai ao cinema.
   V   V

• Quando chove, Maria não vai ao cinema.
    F   F
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• Quando Fernando está estudando, não chove.
 V/F  V

Portanto, Se Maria foi ao cinema, então Fernando es-
tava estudando.
Não tem como ser julgado.

Lógica sentencial (ou proposicional). Proposições 
simples e compostas. Tabelas-verdade. 

Defi nição: Todo o conjunto de palavras ou símbolos 
que exprimem um pensamento de sentido completo.

Nossa professora, bela defi nição!
Não entendi nada!
Vamos pensar que para ser proposição a frase tem 

que fazer sentido, mas não só sentido no nosso dia a dia, 
mas também no sentido lógico.

Para uma melhor defi nição dentro da lógica, para ser 
proposição, temos que conseguir julgar se a frase é ver-
dadeira ou falsa.

Exemplos:
(A) A Terra é azul.
Conseguimos falar se é verdadeiro ou falso? Então é 

uma proposição.

(B) >2

Como   ≈1,41, então a proposição tem valor lógico 
falso.

Todas elas exprimem um fato.

Agora, vamos pensar em uma outra frase:
O dobro de 1 é 2?
 Sim, correto?
Correto. Mas é uma proposição?
Não! Porque sentenças interrogativas, não podemos 

declarar se é falso ou verdadeiro.

Bruno, vá estudar.
É uma declaração imperativa, e da mesma forma, não 

conseguimos defi nir se é verdadeiro ou falso, portanto, 
não é proposição.

Passei!
Ahh isso é muito bom, mas infelizmente, não pode-

mos de qualquer forma defi nir se é verdadeiro ou falso, 
porque é uma sentença exclamativa.

Vamos ver alguns princípios da lógica:

I. Princípio da não Contradição: uma proposição não 
pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.
II. Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição 
“ou” é verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifi ca-se sem-
pre um desses casos e nunca um terceiro caso.

Valor Lógico das Proposições
Defi nição: Chama-se valor lógico de uma proposição 

a verdade, se a proposição é verdadeira (V), e a falsidade, 
se a proposição é falsa (F).

Exemplo
p: Thiago é nutricionista.
V(p)=V  essa é a simbologia para indicar que o valor 

lógico de p é verdadeira, ou 
V(p)=F

Basicamente, ao invés de falarmos, é verdadeiro ou 
falso, devemos falar tem o valor lógico verdadeiro, tem 
valor lógico falso.

Classifi cação

Proposição simples: não contém nenhuma outra pro-
posição como parte integrante de si mesma. São geral-
mente designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r,s...

E depois da letra colocamos “:”

Exemplo:
p: Marcelo é engenheiro
q: Ricardo é estudante

Proposição composta: combinação de duas ou mais 
proposições. Geralmente designadas pelas letras maiús-
culas P, Q, R, S,...

Exemplo:
P: Marcelo é engenheiro e Ricardo é estudante.
Q: Marcelo é engenheiro ou Ricardo é estudante.

Se quisermos indicar quais proposições simples fa-
zem parte da proposição composta:

P(p,q)

Se pensarmos em gramática, teremos uma proposi-
ção composta quando tiver mais de um verbo e proposi-
ção simples, quando tiver apenas 1. Mas, lembrando que 
para ser proposição, temos que conseguir defi nir o valor 
lógico.

Conectivos
Agora que vamos entrar no assunto mais interessante 

e o que liga as proposições.
Antes, estávamos vendo mais a teoria, a partir dos co-

nectivos vem a parte prática.

Defi nição
Palavras que se usam para formar novas proposições, 

a partir de outras. 

Vamos pensar assim: conectivos? Conectam alguma 
coisa?

Sim, vão conectar as proposições, mas cada conetivo 
terá um nome, vamos ver?

-Negação
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Exemplo
p: Lívia é estudante.
~p: Lívia não é estudante.

q: Pedro é loiro.
¬q: É falso que Pedro é loiro.

r: Érica lê muitos livros.
~r: Não é verdade que Érica lê muitos livros.

s: Cecilia é dentista.
¬s: É mentira que Cecilia é dentista.

-Conjunção

Nossa, são muitas formas de se escrever com a con-
junção.

Não precisa decorar todos, alguns são mais usuais: 
“e”, “mas”, “porém”

Exemplos
p: Vinícius é professor.
q: Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor e Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, mas Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, porém Camila é médica.

- Disjunção

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q: Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-
balhar.

- Disjunção Exclusiva

Extensa: Ou...ou...
Símbolo: ∨

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q Ou Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-
balhar.

-Condicional
Extenso: Se...,então..., É necessário que, Condição ne-

cessária
Símbolo: →

Exemplos
p→q: Se chove, então faz frio.
p→q: É sufi ciente que chova para que faça frio.
p→q: Chover é condição sufi ciente para fazer frio.
p→q: É necessário que faça frio para que chova.
p→q: Fazer frio é condição necessária para chover.

-Bicondicional
Extenso: se, e somente se, ...
Símbolo:↔

p: Lucas vai ao cinema
q: Danilo vai ao cinema.

p↔q: Lucas vai ao cinema se, e somente se, Danilo vai 
ao cinema.

Referências
ALENCAR FILHO, Edgar de – Iniciação a lógica mate-

mática – São Paulo: Nobel – 2002.

Tabela-verdade
Com a tabela-verdade, conseguimos defi nir o valor 

lógico de proposições compostas facilmente, analisando 
cada coluna.

Se tivermos uma proposição p, ela pode ter V(p)=V 
ou V(p)=F

p
V
F

Quando temos duas proposições, não basta colocar 
só VF, será mais que duas linhas.

p q
V V
V F
F V
F F

Observe, a primeira proposição fi cou VVFF
E a segunda intercalou VFVF
Vamos raciocinar, com uma proposição temos 2 pos-

sibilidades, com 2 proposições temos 4, tem que haver 
um padrão para se tornar mais fácil!

As possibilidades serão 2n, 

Onde:
n=número de proposições

p q r
V V V
V F V
V V F
V F F
F V V
F F V
F V F
F F F

A primeira proposição, será metade verdadeira e me-
tade falsa.

A segunda, vamos sempre intercalar VFVFVF
E a terceira VVFFVVFF

Agora, vamos ver a tabela verdade de cada um dos 
operadores lógicos?
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-Negação

p ~p
V F
F V

Se estamos negando uma coisa, ela terá valor lógico 
oposto, faz sentido, não?

- Conjunção
Eu comprei bala e chocolate, só vou me contentar se 

eu tiver as duas coisas, certo?
Se eu tiver só bala não fi carei feliz, e nem se tiver só 

chocolate.
E muito menos se eu não tiver nenhum dos dois.

p q p ∧q
V V V
V F F
F V F
F F F

-Disjunção
Vamos pensar na mesma frase anterior, mas com o 

conectivo “ou”.
Eu comprei bala ou chocolate.
Eu comprei bala e também comprei a chocolate, está 

certo pois poderia ser um dos dois ou os dois.
Se eu comprei só bala, ainda estou certa, da mesma 

forma se eu comprei apenas chocolate.
Agora se eu não comprar nenhum dos dois, não dará 

certo.

p q p ∨q
V V V
V F V
F V V
F F F

-Disjunção Exclusiva
Na disjunção exclusiva é diferente, pois OU comprei 

chocolate OU comprei bala.
Ou seja, um ou outro, não posso ter os dois ao mes-

mo tempo.

p q p ∨q
V V F
V F V
F V V
F F F

-Condicional
Se chove, então faz frio.

Se choveu, e fez frio
Estamos dentro da possibilidade.(V)

Choveu e não fez frio
Não está dentro do que disse. (F)

Não choveu e fez frio..
Ahh tudo bem, porque pode fazer frio se não chover, 

certo?(V)

Não choveu, e não fez frio
Ora, se não choveu, não precisa fazer frio. (V)

p q p →q
V V V
V F F
F V V
F F V

-Bicondicional
Ficarei em casa, se e somente se, chover.

Estou em casa e está chovendo.
A ideia era exatamente essa. (V)

Estou em casa, mas não está chovendo. 
Você não fez certo, era só pra fi car em casa se cho-

vesse. (F)

Eu sai e está chovendo. 
Aiaiai não era pra sair se está chovendo (F)
Não estou em casa e não está chovendo.
Sem chuva, você pode sair, ta?(V)

p q p ↔q
V V V
V F F
F V F
F F V

Tentei deixar de uma forma mais simples, para enten-
der a tabela verdade de cada conectivo, pois sei que será 
difícil para decorar, mas se você lembrar das frases, talvez 
fi que mais fácil. Bons estudos! Vamos as questões!

EXERCÍCIOS COMENTADOS

01. (EBSERH - área médica - CESPE/2018) A respeito 
de lógica proposicional, julgue o item que se segue.
Se P, Q e R forem proposições simples e se ~R indicar 
a negação da proposição R, então, independentemente 
dos valores lógicos V = verdadeiro ou F = falso de P, Q e 
R, a proposição P→Q∨(~R) será sempre V.

(  ) Certo (  ) Errado

Resposta: Errado
Se P for verdadeiro, Q falso e R falso, a proposição é 
falsa.

02. (TRT 7ªREGIÃO – Conhecimentos Básicos – CES-
PE/2017) Texto CB1A5AAA – Proposição P
A empresa alegou ter pago suas obrigações previdenciá-
rias, mas não apresentou os comprovantes de pagamen-
to; o juiz julgou, pois, procedente a ação movida pelo 
ex-empregado. 
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QUESTÕES RELACIONADAS A 
FATOS POLÍTICOS, ECONÔMICOS, 
SOCIAIS E CULTURAIS, NACIONAIS E 
INTERNACIONAIS,

1 – Caso Brumadinho e risco em outras barragens 
mineiras

O crime ambiental em Brumadinho (MG), em 25/01, 
com rompimento de barragem controlada pela mineradora 
Vale foi destaque em todo mundo. Tudo isso após mais de 
três anos da ocorrência de outra tragédia, o caso Samarco, 
no rompimento de barragem em Mariana (MG). A Samarco 
é uma empresa controlada pela gigante mineradora Vale.  

Contudo, em março de 2019, foi constatado o risco 
de rompimento em outras barragens mineiras da Vale: 
B3/B4, em Macacos, e as Forquilhas 1 e 3, em Ouro 
Preto. Inclusive, houve alerta máximo da (ANM) Agência 
Nacional de Mineração quanto à barragem de Macacos, 
em Nova Lima, na Grande Belo Horizonte. 

Em Brumadinho, as mortes chegam 216 vítimas. Além 
disso, 88 pessoas estão desaparecidas. As informações 
foram atualizadas em 29/03/2019. 

#FicaDica
O caso Brumadinho já é tratado por 
ambientalistas como mais trágico e delicado 
quando em comparação a catástrofe de 
Mariana (MG), em 2015. 

FIQUE ATENTO!
Correntes progressistas tratam a situação como 
crime ambiental e não acidente. Pois assim 
como, no caso da Samarco, em Mariana (MG), 
a gigante da mineração Vale é responsabilizada 
pelo rompimento da barragem, por não ter 
atuado na prevenção de ambas as catástrofes. 

2 - Caso Jean Wyllys
Em seu terceiro mandato como deputado federal 

pelo PSOL, Jean Wyllys decidiu abandonar o congresso 
e deixar o Brasil após informar que teria sofrido ameaças 
de morte. O fato repercutiu nos veículos de imprensa 
de todo o mundo. O vie-presidente do Brasil, Hamilton 
Mourão, afi rmou que a ameaça sofrida pelo parlamentar 
compromete a democracia. 

Em entrevista à imprensa, Jean Wyllys contou que 
havia recebido ameaças direcionadas a sua mãe e 
seus familiares, por meio de ligações anônimas. Os 
ameaçadores disseram que poderiam executar a família 
do deputado e que matá-lo “seria um presente”.

O parlamentar afi rmou que por causa das ameaças 
conta com escolta para ir aos lugares e garantir o mínimo 
de segurança possível. Ao renunciar ao mandato, entra 
em seu lugar David Miranda, vereador do Rio de Janeiro, 
também ativista do movimento LGBT, assim como Jean. 

#FicaDica
O caso Jean Wyllys está intimamente ligado 
a questões de violação de direitos humanos, 
no que se refere ao comprometimento da 
integridade e segurança de cada cidadão. 

FIQUE ATENTO!
Muitas questões podem também relacionar 
órgãos que monitoram e denunciam casos 
dessa natureza, como o Comitê de Direitos 
Humanos da ONU. É importante conhecer 
essas instituições.  

3 – China e a tecnologia 5G
A tecnologia 5G desembarcou ofi cialmente no mundo 

em 2018. De lá pra cá, a China tem demonstrado estar 
na dianteira quanto ao monopólio e desenvolvimento 
dessa tecnologia. Para se ter uma ideia, os chineses estão 
à frente de um projeto de fi bra ótica unindo a Ásia e 
Europa. 

E em meio a essa dianteira, cresce a pressão dos 
Estados Unidos em relação à União Europeia para 
reduzir o impacto do mercado chinês no velho mundo. 
Porém o bloco europeu já anunciou que não pretende 
evitar a entrada da Huawei, a gigante chinesa de 
telecomunicações. 

Os EUA justifi cam a pressão em relação à China, de 
acordo com eles, pelo fato de haver “risco de invasão 
cibernética” chinesa no Ocidente. Porém a Europa já 
deixou claro que pretende manter suas políticas de 
segurança da informação, sem ceder a pressões dos 
estadunidenses, mas em consonância às suas próprias 
regras. 

Em linhas gerais, a UE não proibiu a entrada da 
Huawei, mas deixa claro que os Estados-membros 
estarão em alerta quanto à segurança. As nações terão 
de partilhar dados sobre segurança cibernética em 5G e 
fazer avaliações. 

#FicaDica
Nações que dominam a tecnologia, 
consequentemente, exercem poderio em 
outros setores no mundo. A China mostra que 
está apta a tudo isso.

FIQUE ATENTO!
Nesse embate, verifi camos aqui mais uma vez 
um confronto entre China e EUA pelo domínio 
tecnológico. Lembrando que os estadunidenses 
ainda têm poder nesse campo, já que contam 
com as empresas mais poderosas do mundo: 
Google, Apple e Facebook. 
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4 - Crise na Venezuela
Mergulhada em uma crise política e econômica 

há mais de cinco anos, o caos na Venezuela, ganhou 
mais um capítulo. Em fevereiro, Nicolás Maduro ainda 
fechou a fronteira com o Brasil, intensifi cando a crise e, 
fomentando o clima de tensão com países vizinhos e os 
Estados Unidos.

No dia 27 de janeiro, Juan Guaidó, presidente da 
Assembleia Nacional, se autodeclarou presidente interino 
do país. A tentativa de chegar ao poder, por parte de 
Guaidó, surgiu após protestos contra o governo de 
Maduro, em janeiro deste ano, com registros de vítimas.  

Nos últimos anos, confrontos entre chavistas e 
antichavistas têm trazido mortos e feridos num cenário 
de guerra civil que se alastra pelo país, em meio ao 
aumento de pobreza e miséria da população. 

As nações que reconheceram Guaidó como 
presidente interino foram: Estados Unidos, Austrália, 
Israel, Alemanha, França, Espanha, além do Brasil. Os 
dados informados foram atualizados em 01/03/19. 

#FicaDica
A crise venezuelana é complexa e traz muitas 
narrativas, mas é preciso considerar um tema 
de muito destaque em 2018: a imigração. A 
chegada maciça de venezuelanos ao Brasil 
enfatiza mais um cenário de xenofobia 
em território nacional, em meio à rejeição 
da população de Roraima à chegada dos 
imigrantes.

FIQUE ATENTO!
Pode haver questões de atualidades com 
enunciados que requerem atenção e 
interpretação de texto. Uma boa compreensão 
do enunciado pode ser fundamental para 
chegar à resposta correta. 

5 - Nasa impede primeira tripulação feminina 
A Nasa, agência espacial norte-america, estava preste 

a anunciar um feito: a primeira tripulação totalmente 
feminina em uma missão no espaço. Porém, por causa de 
um macacão, a medida foi adiada. 

Duas astronautas fariam a missão, Christina Koch e 
Anne McClain, mas havia somente um traje adequado 
ao tamanho das astronautas. Esse problema de logística, 
então, adiou os planos de haver uma missão apenas com 
mulheres.

Lembrando que a primeira mulher a participar de uma 
missão no espaço foi Sally Ride, em 1983. Outro dado 
curioso é que o recorde de uma pessoa a permanecer no 
espaço pela Nasa é de uma mulher, Peggy Whitson. 

#FicaDica
Medida suscitou debates em torno do pouco 
espaço cedido às mulheres na ciência espacial, 
ainda profundamente dominado pelos 
homens. Tudo isso diante das discussões em 
todo mundo sobre a discriminação de gênero. 

FIQUE ATENTO!
Site da Nasa é um portal bastante completo 
com boletins e notícias sobre missões espaciais, 
imagens e estudos. Vale verifi car!

6 – Brasil, Davos e as relações internacionais 
Na atual fase política brasileira com Jair Bolsonaro 

(PSL) na Presidência, o Brasil trilha caminhos diplomáticos 
distintos de anos atrás, desde os governos de Fernando 
Henrique Cardoso, Lula e Dilma Rousseff . Com projeção 
mais à extrema direita na política adotada, Bolsonaro 
formalizou a nova era diplomática para o mundo no 
Fórum Econômico de Davos, na Suíça.

Diante da elite econômica mundial, o presidente 
realizou um discurso citado pela imprensa internacional 
como “superfi cial”. A participação não respondeu de 
forma prática e objetiva, segundo alguns especialistas, 
quais seriam as ações adotadas na política econômica 
que favoreceriam os investidores e a estabilidade 
econômica mundial. 

 A apresentação do presidente foi tida como “tímida”, 
tendo em vista que Bolsonaro era considerado uma das 
grandes estrelas do evento.

Outro fato marcante foi a negativa em conceder 
entrevistas coletivas à imprensa, alegando indisposição. 
Porém, uma das questões observadas, segundo 
especialistas em diplomacia, é de que não houve 
escorregão diplomático. 

No caso, foi uma participação tímida, sem 
expressividade, sem polêmicas e de certo modo correta, 
como pontua o ex-embaixador brasileiro Rubens 
Ricupero, em entrevista ao UOL. 

#FicaDica
Sem Donald Trump, Vladimir Putin e Thereza 
May, Bolsonaro era cotado como o grande 
destaque do evento. 

FIQUE ATENTO!
Muitas, vezes, questões sobre relações 
internacionais trazem enunciados que 
requerem interpretação de texto e, vale muito, 
ter atenção. 
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7 – Apple e seu cartão de crédito
A gigante da tecnologia Apple anuncia a chegada 

de seu cartão de crédito no mercado mundial ainda em 
2019.  A novidade é uma parceria com o banco Goldman 
Sachs.

Os funcionários da Apple serão os primeiros a 
testarem o cartão nos próximos meses, até a chegada 
do produto ao consumidor, que deve ocorrer até o fi nal 
deste ano. O cartão será acessado pela Apple Wallet, 
conforme a imprensa especializada adiantou desde o 
ano passado.

A empresa também disponibilizará recursos de 
gerenciamento de gastos do usuário. No caso, uma das 
frentes é alertar sobre o que está custando mais caro 
em alguns setores. O cartão será emitido pelo Goldman 
Sachs e utilizará a bandeira Mastercard. 

#FicaDica
Essa parceria deve aumentar as receitas de ambas 
as empresas. O projeto prevê investimentos de 
mais de 200 milhões de dólares. 

FIQUE ATENTO!
Questões sobre tecnologia têm sido abordadas 
com frequência nas provas de concursos 
públicos. Por isso, vale manter atenção ao 
tema. 

8 – Papa favorável à educação sexual 
Em entrevista à imprensa, no dia 28 de janeiro, o papa 

Francisco defendeu a educação sexual nas escolas, além 
de mencionar que o sexo “não é um monstro, mas um 
dom de Deus”. O papa ainda ressaltou que o ato sexual é 
um “dom de Deus para amar”. 

Francisco comentou a importância das escolas em 
orientar os jovens, especialmente, quando o aluno não 
tem acesso às informações dentro de casa. Para ele, a 
falta de diálogo no ambiente familiar, quando se trata 
desse tema, tem a ver com complicações familiares e 
falta de habilidade para conduzir essa temática, por parte 
dos adultos. 

Ele ainda defende que a educação sexual não pode 
ter “cunho ideológico”, porém deve ser objetiva. Outro 
tema polêmico mencionado por ele se refere ao celibato.

O papa não apoia o celibato como algo opcional, mas 
afi rma que em locais com escassez de sacerdotes, o caso 
pode ser analisado. Todavia, ele enfatiza que se trata de 
uma questão reservada para os teólogos estudarem melhor. 

#FicaDica
O papa Francisco tem se mostrado bastante 
moderado em seu discurso e sofre críticas, 
por parte das alas mais conservadoras da 
Igreja.

FIQUE ATENTO!
É sempre importante estar atento aos 
pronunciamentos do papa, que comanda a 
religião mais infl uente do mundo ocidental. 
Esses temas podem cair nas provas. 

9 - Inteligência artifi cial cada vez mais presente na 
sociedade

Num mundo cada vez mais conectado e imerso nas 
redes sociais, as inovações tecnológicas estabelecem 
novas confi gurações nas relações sociais e de trabalho. 
A inteligência artifi cial se constitui num mecanismo que 
traz mudanças nas formas como as pessoas se relacionam 
e nas funções que exercem.

No campo profi ssional, por exemplo, a inteligência 
artifi cial – por meio de máquinas ou robôs –, já realiza 
de forma automatizada funções anteriormente exercidas 
por pessoas. Hoje, por exemplo, softwares e máquinas 
realizam relatórios e análises que eram feitas por 
profi ssionais preparados para essa função. 

Outro exemplo é o uso de atendentes virtuais em 
chats de relacionamento com clientes. A GOL Linhas 
Aéreas mantém uma atendente- robô em sua página 
para esclarecer dúvidas mais freqüentes do usuários. 

Uma das questões mais complexas quando se fala 
nessa tecnologia, é a perda de profi ssões que passam a 
ser exercidas por máquinas. Num futuro nem tão distante 
assim a tendência é essa. E de certa forma, as carreiras 
profi ssionais vão se adaptando à tecnologia e passam 
por transformações intensas para saber lidar com essas 
mudanças. 

#FicaDica
Em julho de 2018, uma equipe de cientistas 
estrangeiros assinou um acordo em que se 
comprometiam a não criar máquinas e robôs 
que possam ameaçar a vida e integridade da 
raça humana. 

FIQUE ATENTO!
Inteligência artifi cial é um tema bem 
contemporâneo e está ligado à realidade das 
pessoas, à medida que interfere nas atividades 
profi ssionais e formas de se relacionar. Por 
isso, é um assunto bem relevante. 

10 – Paris e Berlim (pró-Europa)
Emmanuel Macron, presidente da França, e Angela 

Merkel, premiê alemã, assinaram um tratado de 
cooperação entre os países, pró-Europa, no dia 22 de 
janeiro. A ideia é fortalecer as relações entre as nações 
em direção a uma União Europeia mais forte e dinâmica, 
diante da saída do Reino Unido do bloco europeu. 

Uma das questões difundidas é a defesa do 
multilateralismo e soberania da Europa. Essa proposta dá 
espaço para a diversidade cultural dos Estados-membros 
para trazer solidez e sucesso ao bloco.
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Ambos os governantes concordam que o acordo 
contribui para a construção de uma Europa unida e 
fortalecida diante dos desafi os do século 21. 

#FicaDica
O multilateralismo defendido por franceses e 
alemães prega o acordo entre dois ou mais 
países diante de um tema comum, é um 
ponto importante de cooperação nas relações 
diplomáticas. 

FIQUE ATENTO!
A maior parte das questões que traze esse tema 
pode tratar de multilateralismo e objetivos dos 
blocos econômicos. Por isso, é importante 
manter atenção aos fatos mais impactantes 
relativos à União Europeia. 

11 – Lemann  perde posto de homem mais rico do 
Brasil para Safra

O empresário Jorge Paulo Lemann não é mais o 
brasileiro mais rico, seu posto foi superado pelo banqueiro 
Joseph Safra. Atualmente, Lemann tem fortuna avaliada 
em US$ 23 bilhões. Já Safra acumula US$ 25,2 bilhões. 

No ranking mundial, na lista da revista Forbes, Safra 
ocupa a 31º lugar como o homem mais rico do planeta e 
lidera como o banqueiro com maior fortuna do planeta. 
Já Lemmann aparece no 37º lugar. As informações foram 
divulgadas no portal “G1”, em 01/03/2019. 

Lemann perdeu US$ 4 bilhões desde 2018 e ocupava 
o posto de homem mais rico do Brasil havia seis anos. Em 
2018, Safra, ao contrário, teve aumento de US$ 1, 6 bilhão 
em sua fortuna. E, nos últimos anos, seu patrimônio 
aumentou em cerca de US$ 8 bilhões.

#FicaDica
O ranking da revista Forbes é um dos 
instrumentos mais relevantes para o mundo 
dos negócios. A revista foi fundada em 1917.

FIQUE ATENTO!
Questões sobre esses rankings podem 
apresentar texto de apoio, em que o domínio 
da interpretação conta muito para chegar aos 
resultados esperados. 

12 –Sem visto para os EUA
A visita do presidente Jair Bolsonaro aos Estados 

Unidos, em março, foi um dos momentos mais esperados 
do Planalto, devido ao encontro do brasileiro com 
Donald Trump, o presidente dos Estados Unidos, e fi gura 
admirada pelo clã Bolsonaro. 

A visita do presidente do Brasil também trouxe à 
tona uma medida polêmica, o governo quer autorizar a 
entrada de turistas dos Estados Unidos, sem necessidade 
de visto. A ação valeria para Japão, Austrália e Canadá. 

Porém nenhum dos países anunciou que pretendem 
aderir à política de reciprocidade e, dessa forma, autorizar 
esse benefício para os brasileiros. Para o governo, a 
medida busca fomentar o turismo no país. 

#FicaDica
Críticas em relação à medida citam que a 
autorizar a entrada sem levar em conta a 
reciprocidade “coloca o Brasil em posição 
desvantagem e fragiliza sua importância 
diplomática” além de “inferiorizar seu povo”. 

FIQUE ATENTO!
A política de reciprocidade prevê que os 
países adotem ações compatíveis. Se uma 
nação exige visto da outra, é aceitável que 
ambas possam aderir às mesmas práticas. 

13 - Acordo para reconstrução da Síria
Desde 2011, a Síria enfrenta uma intensa guerra civil 

que já deixou milhões de mortos e refugiados. O país 
hoje vive um cenário de miséria em meio à devastação. 
Dados da Organização das Nações Unidas (ONU) citam 
que o confl ito custou mais de US$ 380 bilhões de dólares. 

Em 2018, a sociedade mundial tem discutido a 
implantação de um plano para a reconstrução da Síria. 
Mas a atrair investimentos externos tem sido desafi ante 
para a nação, tendo em vista as sanções impostas pelos 
Estados Unidos, por conta de denúncias de violações 
de direitos humanos sob a gestão de Bashar al-Assad, 
o presidente do país. Atualmente, Rússia, China e Irã 
investiram na nação nos últimos e são os países aliados 
do governo.

Com as sanções, a Síria fi ca impedida de exportar e 
até receber investimentos estadunidenses. Na opinião 
de especialistas em relações internacionais, executar um 
plano de reconstrução depende da exclusão das sanções e 
participações de mais nações que possam investir no país. 

#FicaDica
Em mais de sete anos de guerra civil, mais de 
5,6 milhões de pessoas foram forçadas a deixar 
suas casas em busca de uma vida melhor em 
outros países. Além disso, mais de 500 mil 
pessoas vivem deslocadas dentro país. 

FIQUE ATENTO!
De acordo com a ONU, a maioria dos 
refugiados que vive nos países vizinhos se 
encontra abaixo da linha da pobreza em 
situação de miséria. 
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NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO ADMINIS-
TRATIVA. CENTRALIZAÇÃO, DESCENTRA-
LIZAÇÃO, CONCENTRAÇÃO E DESCON-
CENTRAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA. AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES, EM-
PRESAS PÚBLICAS E SOCIEDADES DE ECO-
NOMIA MISTA.

Organização administrativa da União: Centraliza-
ção, descentralização, concentração e desconcentra-
ção; Administração direta e indireta; Autarquias, fun-
dações, empresas públicas e sociedades de economia 
mista

Centralização, descentralização, concentração e 
desconcentração

Em linhas gerais, descentralização signifi ca transferir a 
execução de um serviço público para terceiros que não 
se confundem com a Administração direta; centralização 
signifi ca situar na Administração direta atividades que, 
em tese, poderiam ser exercidas por entidades de fora 
dela; desconcentração signifi ca transferir a execução de 
um serviço público de um órgão para o outro dentro da 
própria Administração; concentração signifi ca manter a 
execução central ao chefe do Executivo em vez de atri-
bui-la a outra autoridade da Administração direta.

Passemos a esmiuçar estes conceitos:

Desconcentração implica no exercício, pelo chefe do 
Executivo, do poder de delegar certas atribuições que 
são de sua competência privativa. Neste sentido, o pre-
visto na CF:

Artigo 84, parágrafo único, CF. O Presidente da Repú-
blica poderá delegar as atribuições mencionadas nos 
incisos VI, XII e XXV, primeira parte, aos Ministros de 
Estado, ao Procurador-Geral da República ou ao Advoga-
do-Geral da União, que observarão os limites traçados nas 
respectivas delegações.

Neste sentido:

Artigo 84, VI, CF. dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração 

federal, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando 
vagos;  

Artigo 84, XII, CF. conceder indulto e comutar penas, 
com audiência, se necessário, dos órgãos instituídos em lei;

Artigo 84, XXV, CF. prover e extinguir os cargos pú-
blicos federais, na forma da lei; (apenas o provimento é 
delegável, não a extinção)

Com efeito, o chefe do Poder Executivo federal tem 
opções de delegar parte de suas atribuições privativas 
para os Ministros de Estado, o Procurador-Geral da Re-
pública ou o Advogado-Geral da União. O Presidente irá 

delegar com relação de hierarquia cada uma destas es-
sencialidades dentro da estrutura organizada do Estado. 
Reforça-se, desconcentrar signifi ca delegar com hie-
rarquia, pois há uma relação de subordinação dentro de 
uma estrutura centralizada, isto é, os Ministros de Estado, 
o Procurador-Geral da República e o Advogado-Geral da 
União respondem diretamente ao Presidente da Repú-
blica e, por isso, não possuem plena discricionariedade 
na prática dos atos administrativos que lhe foram dele-
gados.

Concentrar, ao inverso, signifi ca exercer atribuições 
privativas da Administração pública direta no âmbito 
mais central possível, isto é, diretamente pelo chefe do 
Poder Executivo, seja porque não são atribuições delegá-
veis, seja porque se optou por não delegar.

Artigo 84, CF. Compete privativamente ao Presidente 
da República:

I - nomear e exonerar os Ministros de Estado;
II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a 

direção superior da administração federal;
III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos 

casos previstos nesta Constituição;
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, 

bem como expedir decretos e regulamentos para sua fi el 
execução;

V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
VI - dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração 

federal, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando 
vagos;  

VII - manter relações com Estados estrangeiros e 
acreditar seus representantes diplomáticos;

VIII - celebrar tratados, convenções e atos interna-
cionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional;

IX - decretar o estado de defesa e o estado de sítio;
X - decretar e executar a intervenção federal;
XI - remeter mensagem e plano de governo ao Con-

gresso Nacional por ocasião da abertura da sessão legisla-
tiva, expondo a situação do País e solicitando as providên-
cias que julgar necessárias;

XII - conceder indulto e comutar penas, com audiên-
cia, se necessário, dos órgãos instituídos em lei;

XIII - exercer o comando supremo das Forças Arma-
das, nomear os Comandantes da Marinha, do Exército e 
da Aeronáutica, promover seus ofi ciais-generais e nomeá-
-los para os cargos que lhes são privativos;  

XIV - nomear, após aprovação pelo Senado Federal, 
os Ministros do Supremo Tribunal Federal e dos Tribu-
nais Superiores, os Governadores de Territórios, o Pro-
curador-Geral da República, o presidente e os diretores 
do banco central e outros servidores, quando determi-
nado em lei;

XV - nomear, observado o disposto no art. 73, os Mi-
nistros do Tribunal de Contas da União;

XVI - nomear os magistrados, nos casos previstos nes-
ta Constituição, e o Advogado-Geral da União;

XVII - nomear membros do Conselho da República, 
nos termos do art. 89, VII;
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XVIII - convocar e presidir o Conselho da República 
e o Conselho de Defesa Nacional;

XIX - declarar guerra, no caso de agressão estrangei-
ra, autorizado pelo Congresso Nacional ou referendado 
por ele, quando ocorrida no intervalo das sessões legisla-
tivas, e, nas mesmas condições, decretar, total ou parcial-
mente, a mobilização nacional;

XX - celebrar a paz, autorizado ou com o referendo do 
Congresso Nacional;

XXI - conferir condecorações e distinções honorífi -
cas;

XXII - permitir, nos casos previstos em lei complemen-
tar, que forças estrangeiras transitem pelo território na-
cional ou nele permaneçam temporariamente;

XXIII - enviar ao Congresso Nacional o plano pluria-
nual, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias e as 
propostas de orçamento previstos nesta Constituição;

XXIV - prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, 
dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legisla-
tiva, as contas referentes ao exercício anterior;

XXV - prover e extinguir os cargos públicos fede-
rais, na forma da lei;

XXVI - editar medidas provisórias com força de lei, 
nos termos do art. 62;

XXVII - exercer outras atribuições previstas nesta 
Constituição.

Descentralizar envolve a delegação de interesses es-
tatais para fora da estrutura da Administração direta, o 
que é possível porque não se refere a essencialidades, 
ou seja, a atos administrativos que somente possam ser 
praticados pela Administração direta porque se referem 
a interesses estatais diversos previstos ou não na CF. 
Descentralizar é uma delegação sem relação de hie-
rarquia, pois é uma delegação de um ente para outro 
(não há subordinação nem mesmo quanto ao chefe do 
Executivo, há apenas uma espécie de tutela ou supervi-
são por parte dos Ministérios – se trata de vínculo e não 
de subordinação).

Basicamente, se está diante de um conjunto de pes-
soas jurídicas estatais criadas ou autorizadas por lei para 
prestarem serviços de interesse do Estado. Possuem pa-
trimônio próprio e são unidades orçamentárias autôno-
mas. Ainda, exercem em nome próprio direitos e obriga-
ções, respondendo pessoalmente por seus atos e danos. 

Existem duas formas pelas quais o Estado pode efe-
tuar a descentralização administrativa: outorga e dele-
gação.

A outorga se dá quando o Estado cria uma entidade 
e a ela transfere, através de previsão em lei, determinado 
serviço público e é conferida, em regra, por prazo inde-
terminado. Isso é o que acontece quanto às entidades da 
Administração Indireta prestadoras de serviços públicos. 
Neste sentido, o Estado descentraliza a prestação dos 
serviços, outorgando-os a outras entidades criadas para 
prestá-los, as quais podem tomar a forma de autarquias, 
empresas públicas, sociedades de economia mista e fun-
dações públicas.

A delegação ocorre quando o Estado transfere, por 
contrato ou ato unilateral, apenas a execução do serviço, 
para que o ente delegado o preste ao público em seu 
próprio nome e por sua conta e risco, sob fi scalização do 

Estado. A delegação é geralmente efetivada por prazo 
determinado. Ela se dá, por exemplo, nos contratos de 
concessão ou nos atos de permissão, pelos quais o Es-
tado transfere aos concessionários e aos permissionários 
apenas a execução temporária de determinado serviço.

Centralizar envolve manter na estrutura da Adminis-
tração direta o desempenho de funções administrativas 
de interesses não essenciais do Estado, que poderiam ser 
atribuídos a entes de fora da Administração por outorga 
ou delegação.

Todos envolvem transferência na execução 
de serviços:
• Descentralização – da Administração 

para terceiros;
• Centralização – de terceiros para a Ad-

ministração;
• Desconcentração – de um órgão cen-

tral para outro na Administração;
• Concentração – de um órgão na Admi-

nistração para o órgão central.
• Descentralização e centralização são 

movimentos externos, desconcentra-
ção e concentração são movimentos 
internos.

#FicaDica

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (PGM - AM - Procurador do Município - CES-
PE/2018) Acerca dos instrumentos jurídicos que podem 
ser celebrados pela administração pública para a realiza-
ção de serviços públicos, julgue o item a seguir. 
A União poderá celebrar convênio com consórcio público 
constituído por municípios para viabilizar a descentrali-
zação e a prestação de políticas públicas em escalas ade-
quadas na área da educação fundamental.

(    ) CERTO    (    ) ERRADO

Resposta: Certo. Pelo instrumento utilizado – convê-
nio ou consórcio público – já cabe determinar que se 
trata de um movimento externo (descentralização ou 
centralização). Se for de dentro da Administração para 
fora, é descentralização, pois sai da autoridade central 
da Administração para um terceiro. Assim, o exemplo 
descreve corretamente a descentralização.

2. STM - Técnico Judiciário - Área Administrativa - 
CESPE/2018) A respeito dos princípios da administração 
pública, de noções de organização administrativa e da 
administração direta e indireta, julgue o item que se se-
gue.
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A descentralização administrativa consiste na distribui-
ção interna de competências agrupadas em unidades 
individualizadas.

(    ) CERTO    (    ) ERRADO

Resposta: Errado. Quando a distribuição se dá de 
forma interna, fala-se em concentração (de um órgão 
fragmentário para o central) ou em desconcentração 
(de um órgão central para unidades individualizadas, 
como é o caso do exemplo). A descentralização é um 
movimento externo, de dentro da Administração para 
terceiro, externo à estrutura administrativa.

3. (CGM de João Pessoa/PB - Conhecimentos Básicos 
- Cargos: 1, 2 e 3 - CESPE/2018) A respeito da organi-
zação e dos poderes da administração pública, julgue o 
próximo item. 
A criação de secretaria municipal de defesa do meio am-
biente por prefeito municipal confi gura caso de descon-
centração administrativa. 

(    ) CERTO    (    ) ERRADO

Resposta: Certo. A secretaria municipal seria um ór-
gão interno que desempenharia atribuições que po-
deriam ser exercidas pelo órgão central, a prefeitura. 
No caso, para melhor desempenhar as funções, a Pre-
feitura transferiu o exercício de funções para a Secre-
taria, um movimento interno, caracterizando descon-
centração.

Administração direta e indireta

Administração Direta
Administração Pública direta é aquela formada pelos 

entes integrantes da federação e seus respectivos ór-
gãos. Os entes políticos são a União, os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios. À exceção da União, que é 
dotada de soberania, todos os demais são dotados de 
autonomia.   

Dispõe o Decreto nº 200/1967:

Art. 4° A Administração Federal compreende:
I - A Administração Direta, que se constitui dos serviços 

integrados na estrutura administrativa da Presidência da 
República e dos Ministérios.

A administração direta é formada por um conjunto de 
núcleos de competências administrativas, os quais já fo-
ram tidos como representantes do poder central (teoria 
da representação) e como mandatários do poder central 
(teoria do mandato). 

Hoje, adota-se a teoria do órgão, de Otto Giërke, 
segundo a qual os órgãos e agentes são apenas núcleos 
administrativos criados e extintos exclusivamente por lei, 
mas que podem ser organizados por decretos autôno-
mos do Executivo (art. 84, VI, CF), sendo desprovidos de 
personalidade jurídica própria.

Assim, os órgãos da Administração direta não pos-
suem patrimônio próprio; e não assumem obrigações 
em nome próprio e nem direitos em nome próprio (não 

podem ser autor nem réu em ações judiciais, exceto para 
fi ns de mandado de segurança – tanto como impetrante 
como quanto impetrado). 

Já que não possuem personalidade, atuam apenas no 
cumprimento da lei, não atuando por vontade própria. 
Logo, órgãos são impessoais quando agem no estrito 
cumprimento de seus deveres, não respondendo dire-
tamente por seus atos e danos – o órgão central, com 
personalidade, que responderá.

Esta impossibilidade de se imputar diretamente a res-
ponsabilidade a agentes ou órgãos públicos que estejam 
exercendo atribuições da Administração direta é deno-
minada teoria da imputação objetiva, de Otto Giërke, 
que institui o princípio da impessoalidade.

- Órgãos Públicos: teorias
“Várias teorias surgiram para explicar as relações do 

Estado, pessoa jurídica, com suas agentes: Pela teoria do 
mandato, o agente público é mandatário da pessoa jurí-
dica; a teoria foi criticada por não explicar como o Estado, 
que não tem vontade própria, pode outorgar o manda-
to”1. A origem desta teoria está no direito privado, não 
tendo como prosperar porque o Estado não pode outor-
gar mandato a alguém, afi nal, não tem vontade própria.

Num momento seguinte, adotou-se a teoria da re-
presentação: “Posteriormente houve a substituição des-
sa concepção pela teoria da representação, pela qual 
a vontade dos agentes, em virtude de lei, exprimiria a 
vontade do Estado, como ocorre na tutela ou na curatela, 
fi guras jurídicas que apontam para representantes dos 
incapazes. Ocorre que essa teoria, além de equiparar o 
Estado, pessoa jurídica, ao incapaz (sendo que o Estado 
é pessoa jurídica dotada de capacidade plena), não foi 
sufi ciente para alicerçar um regime de responsabilização 
da pessoa jurídica perante terceiros prejudicados nas cir-
cunstâncias em que o agente ultrapassasse os poderes 
da representação”2. Criticou-se a teoria porque o Esta-
do estaria sendo visto como um sujeito incapaz, ou seja, 
uma pessoa que não tem condições plenas de manifes-
tar, de falar, de resolver pendências; bem como porque 
se o representante estatal exorbitasse seus poderes, o 
Estado não poderia ser responsabilizado. 

Finalmente, adota-se a teoria do órgão, de Otto 
Giërke, segundo a qual os órgãos são apenas núcleos 
administrativos criados e extintos exclusivamente por lei, 
mas que podem ser organizados por decretos autôno-
mos do Executivo (art. 84, VI, CF), sendo desprovidos de 
personalidade jurídica própria. Com efeito, o Estado bra-
sileiro responde pelos atos que seus agentes praticam, 
mesmo se estes atos extrapolam das atribuições estatais 
conferidas, sendo-lhe assegurado o direito de regresso. 

A teoria da imputação objetiva, derivada da teoria 
do órgão, também de Otto Giërke, impõe que o órgão 
central da Administração, por ser o único dotado de per-
sonalidade jurídica, responderá por danos praticados em 
seus órgãos despersonalizados e por seus agentes. Não 
1  DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Ad-
ministrativo. 23. ed. São Paulo: Atlas editora, 2010.
2  NOHARA, Irene Patrícia. Direito Administra-
tivo – esquematizado, completo, atualizado, temas po-
lêmicos, conteúdo dos principais concursos públicos. 3. 
ed. São Paulo: Atlas editora, 2013.
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signifi ca que os agentes fi carão impunes, mas caberá à 
Administração buscar contra ele o direito de regresso, 
retomando o que foi obrigada a indenizar. Ex.: se uma 
pessoa é vítima de dano numa delegacia estadual por 
parte de um delegado da polícia civil, ajuizará deman-
da indenizatória contra a Fazenda Pública do Estado, a 
qual poderá exercer direito de regresso contra o agente 
público, delegado causador do dano. Repare que a Ad-
ministração não se exime de indenizar mesmo que seu 
agente seja culpado.

Teoria do mandato e teoria da representa-
ção: ultrapassadas.
Teoria do órgão: adotada.
A teoria da imputação objetiva deriva da te-
oria do órgão. Ambas são de autoria de Otto 
Giërke.

#FicaDica

- Órgãos Públicos: classifi cações
Quanto se faz desconcentração da autoridade central 

– chefe do Executivo – para os seus órgãos, se depara 
com diversos níveis de órgãos, que podem ser classifi -
cados em simples ou complexos (simples se possuem 
apenas uma estrutura administrativa, complexos se pos-
suem uma rede de estruturas administrativas) e em uni-
tários ou colegiados (unitário se o poder de decisão se 
concentra em uma pessoa, colegiado se as decisões são 
tomadas em conjunto e prevalece a vontade da maioria):

a) Órgãos independentes – encabeçam o poder ou 
estrutura do Estado, gozando de independência para 
agir e não se submetendo a outros órgãos. Cabe a eles 
defi nir as políticas que serão implementadas. É o caso 
da Presidência da República, órgão complexo composto 
pelo gabinete, pela Advocacia-Geral da União, pelo Con-
selho da República, pelo Conselho de Defesa, e unitário 
(pois o Presidente da República é o único que toma as 
decisões).

b) Órgãos autônomos – estão no primeiro escalão do 
poder, com autonomia funcional, porém subordinados 
politicamente aos independentes. É o caso de todos os 
ministérios de Estado.

c) Órgãos superiores – são desprovidos de autono-
mia ou independência, sendo plenamente vinculados 
aos órgãos autônomos. Ex.: Delegacia Regional do Tra-
balho, vinculada ao Ministério do Trabalho e Emprego; 
Departamento da Polícia Federal, vinculado ao Ministério 
da Justiça.

d) Órgãos subalternos – são vinculados a todos acima 
deles com plena subordinação administrativa. Ex.: órgãos 
que executam trabalho de campo, policiais federais, fi s-
cais do MTE.

ATENÇÃO: O Ministério Público, os Tribunais de Con-
tas e as Defensorias Públicas não se encaixam nesta es-
trutura, sendo órgãos independentes constitucionais. Em 
verdade, para Canotilho e outros constitucionalistas, es-
tes órgãos não pertencem nem mesmo aos três poderes.

Conforme Carvalho Filho3, “a noção de Estado, como 
visto, não pode abstrair-se da de pessoa jurídica. O Es-
tado, na verdade, é considerado um ente personalizado, 
seja no âmbito internacional, seja internamente. Quando 
se trata de Federação, vigora o pluripersonalismo, por-
que além da pessoa jurídica central existem outras inter-
nas que compõem o sistema político. Sendo uma pessoa 
jurídica, o Estado manifesta sua vontade através de seus 
agentes, ou seja, as pessoas físicas que pertencem a seus 
quadros. Entre a pessoa jurídica em si e os agentes, com-
põe o Estado um grande número de repartições internas, 
necessárias à sua organização, tão grande é a extensão 
que alcança e tamanha as atividades a seu cargo. Tais 
repartições é que constituem os órgãos públicos”.

Apresenta-se, detalhes, a classifi cação dos órgãos:
a) Quanto à pessoa federativa: federais, estaduais, 

distritais e municipais. 
b) Quanto à situação estrutural: os diretivos, que são 

aqueles que detêm condição de comando e de direção, 
e os subordinados, incumbidos das funções rotineiras de 
execução.

c) Quanto à composição: singulares, quando integra-
dos em um só agente, e os coletivos, quando compostos 
por vários agentes.

d) Quanto à esfera de ação: centrais, que exercem 
atribuições em todo o território nacional, estadual, dis-
trital e municipal, e os locais, que atuam em parte do 
território.

e) Quanto à posição estatal: são os que representam 
os poderes do Estado – o Executivo, o Legislativo e o Ju-
diciário.

f) Quanto à estrutura: simples ou unitários e compos-
tos. Os órgãos compostos são constituídos por vários 
outros órgãos.

Administração Indireta
A Administração Pública indireta pode ser defi nida 

como um grupo de pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, criadas ou instituídas a partir de lei específi -
ca, que atuam paralelamente à Administração direta na 
prestação de serviços públicos ou na exploração de ativi-
dades econômicas. 

“Enquanto a Administração Direta é composta de 
órgãos internos do Estado, a Administração Indireta se 
compõe de pessoas jurídicas, também denominadas de 
entidades”4. Em que pese haver entendimento diverso 
registrado em nossa doutrina, integram a Administração 
indireta do Estado quatro espécies de pessoa jurídica, a 
saber: as Autarquias, as Fundações, as Sociedades de Eco-
nomia Mista e as Empresas Públicas. 

Dispõe o Decreto nº 200/1967:

Art. 4° A Administração Federal compreende:
II - A Administração Indireta, que compreende as se-

guintes categorias de entidades, dotadas de personalidade 
jurídica própria:
3  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual 
de direito administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lu-
men juris, 2010.
4  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual 
de direito administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lu-
men juris, 2010.
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CONCEITO, 
CLASSIFICAÇÕES, PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS

“Constituir” é o termo designado como formador ou 
organizador de alguém ou de alguma coisa. Signifi ca, as-
sim, ser parte de algo maior. O direito constitucional é o 
ramo do Direito que apresenta um conjunto de normas e 
regras que regulamentam a estruturação do próprio Es-
tado e a articulação de seus elementos. É o ramo jurídico 
que tem por objeto de estudo a própria Constituição de 
um País. 

De modo geral, não há unanimidade na doutrina 
quanto a um conceito defi nido de Constituição. Como 
cada Estado é criado e desenvolvido de forma distinta 
dos demais, cada um deles apresenta uma Constituição 
com características próprias. Ao longo da História da hu-
manidade, a doutrina vem buscando formas de defi nir a 
Constituição, com base em diferentes acepções, ou sen-
tidos.

Na sua acepção material, a Constituição é analisa-
da quanto ao seu conteúdo ou matéria. O que defi ne se 
uma norma será ou não constitucional é o seu conteú-
do e não a sua mera presença no texto da Carta Magna. 
Isso signifi ca que podemos distinguir as normas em dois 
grandes grupos: as que possuem caráter constitucional, 
e as que não possuem tal característica. Podemos citar, 
como exemplo, uma lei que regula parte relevante do 
processo eleitoral. Apesar de formalmente ser uma lei in-
fraconstitucional, pelo fato de regular um direito político 
irrenunciável, o sufrágio universal, pela sua matéria tal lei 
é considerada norma constitucional.

No seu sentido formal, por outro lado, a Constituição 
é vista quanto a sua forma. O conteúdo de uma norma é 
irrelevante, pois o que é considerado constitucional é a 
forma ou método em que a norma foi inserida no orde-
namento jurídico. Em outras palavras: será constitucional 
a norma que estiver inserida dentro de uma Constituição, 
mediante um processo solene. A atual Constituição Fe-
deral brasileira é considerada uma Constituição formal, 
uma vez que, além de apresentar a forma de estrutura-
ção do Estado brasileiro, também apresenta normas cujo 
conteúdo não é essencialmente constitucional, como o 
que está disposto no art. 242, § 2º, da Lei Maior: “O Colé-
gio Pedro II, localizado na cidade do Rio de Janeiro, será 
mantido na órbita federal”.

Mas a Constituição também possui uma acepção so-
ciológica. Ela foi apresentada pela primeira vez na obra 
“A Essência da Constituição”, de Ferdinand Lassale. Para 
o autor, a Constituição é elaborada, sempre tendo como 
perspectiva os fatores reais de poder na sociedade. A 
Constituição tem o seu texto delimitado por aqueles que 
possuem uma parcela real de poder da sociedade, ainda 
que isso não esteja explicitamente exposto na mesma. 

A acepção política é apresentada por Carl Schmitt 
em “Teoria de la Constitución”. O conceito de Constitui-
ção não está na Constituição em si, mas nas decisões 
políticas tomadas antes de sua elaboração. Sendo as-
sim, a própria Constituição é um modelo essencialmente 

político, e será estruturada considerando fatores como 
o regime de governo e a forma de Estado vigentes no 
momento de elaboração da lei maior.

Por fi m, a acepção jurídica, trazida por Hans Kelsen, 
em sua obra “Teoria Pura do Direito”. Kelsen analisa a ca-
racterística de força cogente das normas, e conclui que as 
normas jurídicas somente podem ter seu cumprimento 
exigido quando estão positivadas, isso é, expressas e co-
locadas dentro de um ordenamento jurídico. Uma norma 
deve encontrar seu fundamento de validade na norma 
hierarquicamente superior. Assim, a Constituição serve 
como o ponto de origem, que fundamenta a criação de 
todas as demais normas e regras jurídicas, permanecen-
do no topo da estrutura hierárquica do direito (pirâmide 
de Kelsen).

Considerando a evolução histórica de cada Estado e, por 
consequência, de cada Constituição de cada País, a doutri-
na busca classifi car as diferentes espécies de Constituições, 
agrupando-as com base em características similares. De 
modo geral, as Constituições podem ser classifi cadas:

1. Quanto à forma: 
a) Escrita: é a Constituição estabelecida em um 

texto, com aprovação do Poder Legislativo do seu con-
teúdo, materializado pela noção de “Contrato Social”. O 
seu conteúdo é variável, podendo conter apenas as nor-
mas de estrutura do Estado (constituição sintética), ou 
normas que não são consideradas de matéria constitu-
cional (constituição analítica). 

b) Não escrita:  são as normas constitucionais que 
não estão reunidas em um único texto. Não há a necessi-
dade de previsão expressa, devido à possível origem em 
outros fatores sociais, como os costumes. Esse modelo é 
adotado no Reino Unido e na Nova Zelândia. 

2. Quanto ao modelo de elaboração:
a) Dogmática: sempre escritas, estas Constitui-

ções são elaboradas num só ato a partir de dogmas, con-
cepções e ideologias presentes na sociedade. 

b) Histórica: é característico da constituição não 
escrita, uma vez que o seu processo de formação é fruto 
de uma longa e contínua evolução histórica do Estado.

3. Quanto à estabilidade:
a) Rígida: é a constituição que exige um processo 

legislativo bastante longo e árduo para a sua alteração. 
Uma constituição mais rígida garante maior segurança 
jurídica, pois os cidadãos adquirem a confi ança de que 
seus governantes não irão utilizar seus poderes para al-
terá-la por motivos pessoais. 

b) Super-rígida: parte da doutrina defende essa 
modalidade especial de constituição, pois além do fato 
de haver um processo legislativo longo para sua altera-
ção, há também dispositivos constitucionais que não po-
dem ser alterados. São as denominada cláusulas pétreas. 

c) Flexível: Para alterar o conteúdo dessas Consti-
tuições, basta a utilização do mesmo processo das nor-
mas infraconstitucionais. Sua possibilidade de alteração é 
mais fácil e, por isso, traz menor segurança jurídica.

d) Semifl exível ou semirrígida: apenas uma par-
te da Constituição é rígida, enquanto que outra parte é 
mais fl exível. 
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4. Quanto à função:
a) Garantia: sua fi nalidade é pura e simplesmente 

a limitação do Poder Estatal, garantindo liberdades e ga-
rantias a todos os cidadãos. 

b) Dirigente: é a constituição que vai além da ga-
rantia da liberdade e da limitação do poder do Estado, 
defi nindo um projeto de atuação estatal a ser almejado. 

5. Quanto à origem:
a) Outorgada: é uma constituição imposta ao 

povo, pelo seu governante. Não há a possibilidade de 
deliberação de seu conteúdo, haja vista que é uma im-
posição unilateral. 

b) Promulgada: também denominada constituição 
democrática, é aquela votada, decorrente do trabalho de 
uma Assembleia Nacional Constituinte, cuja composição 
é feita por membros escolhidos pelo povo (legitimação 
popular)

c) Cesarista: é a Constituição imposta pelo gover-
nante, mas que há uma ratifi cação do povo, que exerce 
um voto de confi ança para o texto constitucional. 

6. Quanto à dogmática:
a) Ortodoxa: é a constituição formada por uma 

única ideologia, apresentando uma visão mais unitária 
da forma de atuação do Estado.

b) Eclética: é elaborada com base em diversos fa-
tores multiculturais, trazendo ideologias conciliatórias. A 
Constituição brasileira de 1988 é eclética, uma vez que 
possui valores como a primazia do trabalho e interfe-
re pouco na atividade empresarial. Porém, também se 
preocupa com a proteção ao meio ambiente, a função 
social da propriedade, e a garantia de direitos sociais e 
coletivos para as pessoas mais fragilizadas (trabalhador, 
criança, idoso, etc). 

FIQUE ATENTO!
Muito comum aparecer em questões de 
concursos públicos, importante saber a 
classifi cação correta da Constituição de 1988. 
Assim, pode-se afi rmar que a Constituição 
Federal brasileira é uma constituição escrita, 
dogmática, rígida (ou super-rígida), dirigente, 
promulgada e eclética. 

Em relação aos princípios, o direito constitucional, 
dada a sua natureza de ramo jurídico de direito públi-
co, apresenta uma gama de princípios especiais, que 
são aplicados no plano concreto, bem como servem 
para afi rmar a forma correta de interpretação das nor-
mas constitucionais. Assim, são princípios constitucionais 
fundamentais:

A) Princípio da Supremacia da Constituição: a 
Constituição ocupa o topo da pirâmide do ordenamento 
jurídico. Tal posição privilegiada signifi ca que todo o or-
denamento que origina daquela Constituição deve estar 
de acordo com a primeira. Assim, havendo multiplicidade 
de interpretação quanto a uma norma, deve prevalecer a 
interpretação que melhor se adequa ao Texto Constitu-
cional. 

B) Princípio da força normativa da Constituição: 
A Constituição não é mero documento político. Ela pos-
sui força normativa máxima, e seus princípios e regras 
devem ser seguidos e respeitados. As normas infracons-
titucionais devem encontrar seu fundamento de valida-
de nesses princípios e regras dispostos na Constituição. 
Caso contrário, deverão ser removidas do ordenamento. 

C) Princípio da unidade constitucional: A Consti-
tuição deve condizer com o tipo de Estado que governa 
determinada região. As normas infraconstitucionais que 
versarem sobre tema diferente ou que contradiz com a 
estrutura do Estado, são consideradas inconstitucionais. 
A Constituição Federal é considerada o espinho dorsal de 
todo o ordenamento jurídico brasileiro. Isso porque, logo 
em seus primeiros dispositivos, ela garante uma estrutu-
ra bastante complexa do atual Estado brasileiro. 

D) Princípio da primazia da defesa dos direitos 
fundamentais: toda a atividade do Estado tem como ali-
cerce a dignidade da pessoa humana, e assume o com-
promisso de proteger a garantir a dignidade tanto para 
os brasileiros nacionais como para os estrangeiros. Tal 
proteção transcende as bordas das nações, pois trata-se 
de uma garantia universal a todas as pessoas. Nos ter-
mos do art. 4º, II, da CF/1988, a República Federativa do 
Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelo prin-
cípio da prevalência dos direitos humanos. 

E) Princípio da efi cácia integradora: é um prin-
cípio que possui dois efeitos distintos. O primeiro diz 
respeito a dimensão política, pois a Constituição, além 
de servir como base estrutural do Estado, deve manter a 
sua integridade, impedindo que normas infraconstitucio-
nais alterem a sua essência. O segundo efeito advém de 
uma construção empírica das decisões dos operadores 
do Direito. Isso signifi ca que o Juiz não pode realizar jul-
gamento somente de acordo com suas convicções, se tal 
matéria já foi objeto de julgamento por parte de outrem. 
Essa construção empírica mais rígida promove maior se-
gurança jurídica. A efi cácia integradora é manifestada de 
maneira mais efetiva pela edição da Súmula Vinculante, 
de competência privativa do STF. 

EXERCÍCIOS COMENTADOS

(TJ-BA – JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO – CESPE – 
2019) 
A concepção que compreende o texto da Constituição 
como não acabado nem fi ndo, mas como um conjunto 
de materiais de construção a partir dos quais a política 
constitucional viabiliza a realização de princípios e valo-
res da vida comunitária de uma sociedade plural, carac-
teriza o conceito de Constituição:
a) em branco.
b) semântica.
c) simbólica.
d) dúctil.
e) dirigente.

Resposta: Letra D. Constituição em branco é a cons-
tituição que não prevê regras ou limitações ao poder 
constituinte reformador. Constituição semântica é 
aquela que oculta e mascara um governo totalitário, 
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prevendo direitos e garantias, mas que são ampla-
mente limitados pelo governo autoritário. Constitui-
ção simbólica é uma constituição que apresenta pou-
cos efeitos práticos, uma vez que tem uma faceta mais 
simbólica. Constituição dirigente é aquela que planeja 
uma série de diretrizes a serem almejadas pelo Estado. 

(POLÍCIA FEDERAL – DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL 
– CESPE – 2019) “A possibilidade de um direito positivo 
supraestatal limitar o Poder Legislativo foi uma invenção 
do constitucionalismo do século XVIII, inspirado pela 
tese de Montesquieu de que apenas poderes moderados 
eram compatíveis com a liberdade. Mas como seria pos-
sível restringir o poder soberano, tendo a sua autorida-
de sido entendida ao longo da modernidade justamente 
como um poder que não encontrava limites no direito 
positivo? Uma soberania limitada parecia uma contradi-
ção e, de fato, a exigência de poderes políticos limitados 
implicou redefi nir o próprio conceito de soberania, que 
sofreu uma defl ação”. Alexandre Costa. O poder consti-
tuinte e o paradoxo da soberania limitada. In: Teoria & 
Sociedade. n.º 19, 2011, p. 201 (com adaptações).
Considerando o texto precedente, julgue o item a seguir, 
a respeito de Constituição, classifi cações das Constitui-
ções e poder constituinte.
A ideia apresentada no texto refl ete a Constituição como 
decisão política fundamental do soberano, o que confi -
gura o sentido sociológico de Constituição.

( ) Certo          ( ) Errado

Resposta: Errado. O sentido sociológico de constituição, 
apresentado por Ferdinand Lassale, preceitua que uma 
constituição efetiva é a soma de fatores reais de poder 
que vigoram em uma sociedade. O texto trata da consti-
tuição em sua acepção política. 

(PGM DE JOÃO PESSOA-PB – PROCURADOR DO MU-
NICÍPIO – CESPE – 2018) 
Os bens jurídicos reconhecidos e protegidos constitucio-
nalmente devem ser ordenados de tal forma que, haven-
do colisões entre eles, um não se realize à custa do outro. 
Essa máxima é representada, no âmbito da interpretação 
constitucional, pelo princípio:
a) da concordância prática.
b) da supremacia da Constituição.
c) da máxima efi cácia da norma constitucional.
d) da força normativa da Constituição.
e) do efeito integrador.

Resposta: Letra A. A colisão de princípios resolve-se 
pela harmonização entre os mesmos. A aplicação de 
uma norma constitucional deve realizar-se em cone-
xão com a totalidade das normas constitucionais. Por 
conseguinte, a concordância prática afi rma que as 
normas constitucionais devem ser interpretadas em 
uma unidade. Distingue-se da aplicação de regras, 
uma vez que sempre haverá uma subsunção do fato à 
norma. Toda vez que a hipótese de incidência constar 
no plano concreto, a norma é aplicada, podendo se 
sobrepor a outras, inclusive. 

CAPÍTULO III SEGURANÇA PÚBLICA: ARTIGO 
144.

A Constituição Federal apresenta as normas e regras 
gerais quanto a Defesa do Estado e Instituições Demo-
cráticas. Em seu capítulo III, Da Segurança Pública, o Tex-
to Constitucional apresenta todo o quadro organizacio-
nal da força policial brasileira. Observe o texto do caput 
do artigo 144:

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito 
e responsabilidade de todos, é exercida para a preserva-
ção da ordem pública e da incolumidade das pessoas e 
do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

I -  polícia federal;
II -  polícia rodoviária federal;
III -  polícia ferroviária federal;
IV -  polícias civis;
V -  polícias militares e corpos de bombeiros militares.

O constituinte, ao formular nossa atual Constituição 
Federal, determinou que a responsabilidade pela segu-
rança pública não é exclusiva do Estado, e, portanto, to-
dos os cidadãos devem contribuir de forma a resguardar 
a ordem pública e zelar pela sua própria segurança e a 
das demais pessoas. Dessa forma, percebe-se que além 
da sociedade possuir a segurança como um direito, ela 
também tem deveres relacionados, como o de cooperar 
para a proteção dos cidadãos. O Estado, por sua vez, de-
tém o papel principal nesta temática, uma vez que deve 
buscar meios para a concreta efetivação da referida se-
gurança. 

Importante ressaltar, também, que a atuação do Es-
tado deve ser de cooperação entre os entes federativos, 
isso é, não há atribuições exclusivas para a União, ou para 
os Estados e Municípios: todos devem promover a segu-
rança pública no seu âmbito territorial. 

Os órgãos competentes da segurança pública são ta-
xativos, e apresentam tarefas e funções distintas, os quais 
é recomendado fazer algumas ponderações.

A Polícia Federal é um órgão subordinado ao Minis-
tério da Justiça, sendo organizado e mantido pela União. 
Percebe-se que este, possui uma quantidade signifi cante 
de atribuições, abrangendo os interesses da União (de 
caráter nacional). Nos termos do § 1º do art. 144:

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão 
permanente, estruturado em carreira, destina-se a:

I -  apurar infrações penais contra a ordem política e 
social ou em detrimento de bens, serviços e interesses 
da União ou de suas entidades autárquicas e empresas 
públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha 
repercussão interestadual ou internacional e exija repres-
são uniforme, segundo se dispuser em lei;

II -  prevenir e reprimir o tráfi co ilícito de entorpecen-
tes e drogas afi ns, o contrabando e o descaminho, sem 
prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos 
nas respectivas áreas de competência;

III -  exercer as funções de polícia marítima, aérea e 
de fronteiras;

IV -  exercer, com exclusividade, as funções de polícia 
judiciária da União. 
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No inciso I, infere-se que a polícia federal é responsá-
vel por investigar e apurar as infrações penais que atin-
jam exclusivamente a União, suas entidades autárquicas 
ou empresas públicas. Dessa forma, não se atribui a esta 
a investigação de crimes contra outros entes. Na parte 
fi nal do inciso, fi ca determinado que a polícia federal po-
deria ser responsável pela investigação de outras infra-
ções, desde que houvesse regulamentação legal. 

Segundo o inciso II, a polícia federal é incumbida de 
prevenir e reprimir tudo aquilo que envolve drogas ilíci-
tas no âmbito internacional e interestadual. Entretanto, o 
legislador determinou que a polícia federal não é a única 
responsável por essa matéria, evidenciando a necessida-
de do auxílio das polícias civis e militares dos estados, 
visando um maior controle sobre essas infrações. 

Ademais, os incisos III e IV dispõem que a polícia fe-
deral é a responsável pelas competências de polícia marí-
tima, aeroportuária e de fronteira, bem como a função de 
exercer, privativamente, as funções de polícia judiciária 
da União. 

#FicaDica
Polícia judiciária é aquela responsável pela 
investigação e apuração de crimes e demais 
ilícitos penais. Sua atuação é feita sempre 
após a ocorrência do crime. Não confundir 
com a polícia administrativa, cuja forma de 
atuação é anterior a ocorrência do delito 
(atuação preventiva). As funções da polícia 
administrativa envolvem restrições aos direitos 
de liberdade e propriedade dos cidadãos. É 
exercida pela polícia militar, enquanto que a 
polícia judiciária é exercida pela Polícia Federal

A Polícia Rodoviária está disposta no parágrafo 2º 
do referido artigo 144. É o órgão que se destina, na for-
ma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias fede-
rais. Tal patrulha é realizada a fi m de fi scalizar o tráfego 
nas rodovias e evitar crimes de trânsito. O policial federal 
também é responsável pelo controle das fronteiras do 
país. Outras competências deste órgão podem ser veri-
fi cadas, de forma mais explícita, no art. 20 do Código de 
Trânsito Brasileiro (CTB).

A Polícia Ferroviária, por sua vez, encontra-se pre-
vista no parágrafo 3º do dispositivo constitucional, a qual 
compete a função de patrulhamento ostensivo das fer-
rovias federais. Tal órgão é responsável pela fi scalização, 
repressão de atos de vandalismo e crimes, e prevenção 
de acidentes e em toda a malha ferroviária do país.

No parágrafo 4° há menção à polícia civil, a qual tem 
como função principal a investigação criminal após a 
ocorrência de algum delito penal. É responsável por apu-
rar infrações penais, registrar Boletim de Ocorrência, ela-
borar o inquérito policial, fi scalizar munições e cumprir 
decisões judiciais, como mandado de prisão. Tem como 
principal objetivo reprimir infrações penais, incluindo cri-
mes ou contravenções, e apresentar o infrator à justiça 
para que seja atribuída a devida punição. A direção da 
polícia civil é realizada por delegados titulares de classes 
superiores aos demais, os quais são responsáveis, princi-
palmente, pela parte jurídica da investigação.

O Parágrafo 5° discorre sobre a polícia militar e o cor-
po de bombeiros. A polícia militar é caracterizada como 
ostensiva, ou seja, atua caracterizada (com farda) e é 
responsável, principalmente, pela preservação da ordem 
pública, o que abrange ações coativas para evitar que 
transtornos prejudiquem o convívio da população, pre-
servando, assim, o bem-estar social e a ordem do Estado.

Aos corpos de bombeiros incumbe a execução de 
atividades de defesa civil, o que representa os atos rea-
lizados após desastres para que as consequências não 
fossem tão drásticas. Atualmente, além desse auxílio su-
pramencionado, há atos preventivos para que, além das 
consequências, as causas dos desastres também dimi-
nuam.

Importante ressaltar que, ao contrário dos demais ór-
gãos, a Constituição determina no parágrafo 6º do refe-
rido artigo, que a polícia militar e o corpo de bombeiros 
subordinam-se, junto com as polícias civis, aos Governa-
dores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 
Tal subordinação limita a independência e a autonomia 
dos órgãos, explicitando uma vinculação com o Poder 
Executivo e uma subordinação direta ao Poder Judiciário.

O parágrafo 8º dispõe que “os Municípios poderão 
constituir guardas municipais destinadas à proteção de 
seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a 
lei”. A Lei nº 13.022/2014 dispõe sobre o Estatuto Geral 
das Guardas Municipais e traz especifi camente em seu 
art. 6° a possibilidade supramencionada. A remuneração 
dos servidores policiais integrantes desses órgãos é fi xa-
do na forma do artigo 39, § 4º da CF/1988, nos termos do 
§ 9º do artigo 144. 

EXERCÍCIOS COMENTADOS

(PRF – POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL – CESPE – 
2019) 
À luz da Constituição Federal de 1988, julgue o item que 
se segue, a respeito de direitos e garantias fundamentais 
e da defesa do Estado e das instituições democráticas.
A segurança viária compreende a educação, a engenha-
ria e a fi scalização de trânsito, vetores que asseguram ao 
cidadão o direito à mobilidade urbana efi ciente.

( ) Certo          ( ) Errado

Resposta: Certo. Segundo o art. 144, § 10, I, da 
CF/1988, a segurança viária compreende a educação, 
engenharia e fi scalização de trânsito, além de outras 
atividades previstas em lei, que assegurem ao cidadão 
o direito à mobilidade urbana efi ciente. 

(PRF – POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL – CESPE – 2019)
À luz da Constituição Federal de 1988, julgue o item que 
se segue, a respeito de direitos e garantias fundamentais 
e da defesa do Estado e das instituições democráticas.
A competência da PRF, instituição permanente, organiza-
da e mantida pela União, inclui o patrulhamento ostensi-
vo das rodovias e das ferrovias federais.

( ) Certo          ( ) Errado
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CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DAS ORGANIZAÇÕES FORMAIS MODERNAS: TIPOS DE ESTRUTURA 
ORGANIZACIONAL, NATUREZA, FINALIDADES E CRITÉRIOS DE DEPARTAMENTALIZAÇÃO.

Uma organização é composta por diversos níveis, sendo que cada um deles possui aspectos, características e fun-
ções específi cas, exigindo assim, que o administrador desenvolva diferentes habilidades.

Para compreender a habilidade ideal para cada situação a dividimos em três classes:

Habilidades Técnicas

• requer conhecimento 
especializado e procedimentos 
específicos.

•obtem-se através de processos 
de instrução.

Habilidades Humanas

• trata-se de aspectos pessoais 
observados no CHA, 
envolvem também aptidão, 
pois interage com as pessoas e 
suas atitudes, exige 
compreensão para liderar com 
eficiência.

Habilidades Conceituais

•englobam um conhecimento 
geral da organização... o 
gestor precisa conhecer cada 
setor, como ele trabalha e para 
que ele existe.

Como bem sabemos, existem vários modelos de organização, sendo que internamente, essas são divididas em se-
tores, com diferentes níveis de infl uência.

Dentre esses níveis destacamos três:

Nível Estratégico (ou Nível Institucional) – Representado pelos gestores (normalmente esse posto é 
assumido por presidentes e alta direção da empresa), esse nível é responsável por elaborar as estratégias, 
faz o planejamento estratégico da organização, devendo seus representantes possuir principalmente 
habilidades conceituais. 

Nível Tático (ou Nível Intermediário) – Este nível é desempenhado pelos Gerentes, sendo importante 
para a manutenção do controle, é um nível departamental, e seus integrantes necessitam em especial 
de habilidades humanas para motivar e liderar os integrantes do nível operacional.

Nível Operacional – Estes são os supervisores que necessitam de habilidades técnicas por trabalharem 
de forma mais ligada à produção.

É extremamente importante que a organização tenha seu nível hierárquico muito bem defi nido, possibilitando as-
sim que cada um tenha ciência do que lhe compete faze dentro da organização. 

Com base nos três níveis acima citados, veremos a seguir dois demonstrativos descritivos e relacionais desses níveis.

CARACTERÍSTICAS
NÍVEIS

ESTRATÉGICO TÁTICO OPERACIONAL
Abrangência Instituição Unidade, Departamento Setor, Equipe
Área Presidência, Alto Comitê Diretoria, Gerência Coordenação, Líder Técnico
Perfi l Visão, Liderança Experiência, Efi cácia Técnica, Iniciativa
Horizonte Longo Prazo Médio Prazo Curto Prazo
Foco Destino Caminho Passos
Diretrizes Visão, Objetivo Planos de ação, projetos Processos, atividades
Conteúdo Abrangente, Genérico Amplo, mas sintético Específi co, Analítico
Ações Determinar, Defi nir, orientar Projetar, Gerenciar Executar, manter, Controlar, analisar
Software Painel de Controle Planilha Aplicações específi cas

Fonte: Marcio D’Ávila
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Fonte: Idalberto Chiavenato

Fatores como a crescente competitividade entre as organizações provocam signifi cativas mudanças no mercado, 
o que faz com que as competências gerenciais se tornem grandes diferenciais, através da integração e orientação de 
esforços, principalmente no que ser refere à gestão de pessoas, visando desenvolver e sustentar competências consi-
deradas fundamentais aos objetivos organizacionais.

As empresas buscam ideias de mudanças comportamentais, atitudes, valores e crenças que façam a diferença na 
postura dos profi ssionais.

Competências gerenciais: “Um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes que algumas pessoas, grupos ou 
organizações dominam melhor do que outras, o que as faz se destacar em determinado contexto”.

Claude Lévy-Leboyer

Destacamos as principais habilidades gerenciais:
 Planejamento e Organização: O Gerente deverá possuir a capacidade de planejar e organizar suas próprias 

atividades e as do seu grupo, estabelecendo metas mensuráveis e cumprindo-as com efi cácia.
 Julgamento: O Gerente deverá ter a capacidade de chegar a conclusões lógicas com base nas evidências dis-

poníveis.
 Comunicação Oral: Um Gerente deve saber se expressar verbalmente com bons resultados em situações indi-

viduais e grupais, apresentando suas ideias e fatos de forma clara e convincente.
 Comunicação Escrita: É a capacidade gerencial de saber expressar suas ideias clara e objetivamente por escrito.
 Persuasão: O Gerente deve possuir a capacidade de organizar e apresentar suas ideias de modo a induzir seus 

ouvintes a aceitá-las.
 Percepção Auditiva: O Gerente deve ser capaz de captar informações relevantes, a partir das comunicações 

orais de seus colaboradores e superiores.
 Motivação: Importância do trabalho na satisfação pessoal e desejo de realização no trabalho.
 Impacto: É a capacidade de o Gerente criar boa impressão, captar atenção e respeito, adquirir confi ança e 

conseguir reconhecimento pessoal.
 Energia: É a capacidade gerencial de atingir um alto nível de atividade (Garra).
 Liderança: É a capacidade do Gerente em levar o grupo a aceitar ideias e a trabalhar atingindo um objetivo 

específi co.
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Para alguns autores, podemos resumir as habilidades necessárias para o desenvolvimento efi ciente e efi caz na ad-
ministração no CHA:

1. Conhecimento – Estar a par das informações necessárias para poder desempenhar com efi cácia as suas funções.
2.  Habilidade – Estas podem ser divididas em:
 Técnicas (Funções especializadas)
 Administrativas (compreender os objetivos organizacionais)
 Conceituais (compreender a totalidade)
 Humanas (Relações Humanas), Políticas (Negociação).
3. Atitude e Comportamento – Sair do imaginário e colocar em prática, fazer acontecer. Maneira de agir, ponto de 

referência para a compreensão da realidade.

Dentro de uma organização formal, que apresenta uma estrutura hierárquica com regras e padrões bem defi nidos 
e estabelecidos, ou seja, sua estrutura é deliberadamente planejada, e tem alguns de seus aspectos formalmente re-
presentados nos organogramas, facilitando assim a autonomia interna, agilizando o processo de desenvolvimento de 
produtos e serviços.  

Características que mais sobressaem em uma ORGANIZAÇÃO FORMAL
 Fluxo de autoridade descendente
 Mais estável
 Sujeita ao controle da direção
 Representada formalmente pelo organograma
 Planejada
 “Ofi cial”

As organizações fazem uso do organograma que melhor representa a realidade da empresa, vale lembrar que o mo-
delo piramidal fi cou obsoleto, hoje o que vale é a contribuição, são muitas pessoas empenhadas no desenvolvimento 
da empresa, todos contribuem com ideias na tomada de decisão.

Com vistas às diversidades de informações, é preciso estar atento para sua relevância, nas organizações as informa-
ções são importantes, mesmo em tomada de decisões. É necessário avaliar a qualidade da informação e saber aplicar 
em momentos oportunos.

Para o desenvolvimento de sistemas de informação, há que se defi nir qual informação e como ela vai ser mantida 
no sistema, deve haver um estudo no organograma da empresa verifi cando assim quais os dados e quais os campos 
vão ser necessários para essa implantação. Cada empresa tem suas características e suas necessidades, e o sistema de 
informação se adéqua a organização e aos seus propósitos.

Para que todos esses conceitos e objetivos sejam desenvolvidos de fato, precisamos nos ater à questão dos níveis 
de hierarquia e às competências gerenciais, ao que isso representa na teoria, na prática e no comportamento individual 
de cada profi ssional envolvido na administração.

Estruturas Organizacionais
De acordo com Chiavenato:

A estrutura garante a totalidade de um sistema e permite sua integridade.

Assim são as organizações: diversos órgãos agrupados hierarquicamente, onde os sistemas de responsabilidade, 
sistemas de autoridade e os sistemas de comunicações são componentes estruturais.

Com vistas às diversidades de informações, é preciso estar atento para sua relevância, nas organizações as informa-
ções são importantes, mesmo em tomada de decisões. É necessário avaliar a qualidade da informação e saber aplicar 
em momentos oportunos.

Para o desenvolvimento de sistemas de informação, há que se defi nir qual informação e como ela vai ser mantida 
no sistema, deve haver um estudo no organograma da empresa verifi cando assim quais os dados e quais os campos 
vão ser necessários para essa implantação.  Cada empresa tem suas características e suas necessidades, e o sistema de 
informação se adéqua a organização e aos seus propósitos.

Para as organizações as pessoas tem um importância diferenciada, pois seu comportamento afeta diretamente na 
imagem, no sucesso ou insucesso dessa organização, o comportamento dos colaboradores refl etem seu desempenho. 

No processo de centralização a tomada de decisões é unilateral, deixando os colaboradores travados, sem poder de 
opinião.  Já no processo de descentralização existe maior estimulo por parte dos funcionários, podendo opinar eles se 
sentem parte ativa da empresa.
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Benefícios de uma estrutura adequada. 
 
 Identifi cação das tarefas necessárias; 
 Organização das funções e responsabilidades; 
 Informações, recursos, e feedback aos empregados; 
 Medidas de desempenho compatíveis com os objetivos; 
 Condições motivadoras. 
 
Toda empresa possui dois tipos de estrutura: Formal e informal. 

Estrutura Formal

Como já vimos acima, trata-se de uma 
estrutura deliberadamente planejada e 
formalmente representada, em alguns 

aspectos pelo seu organograma. 

Ênfase a posições em termos de 
autoridades e responsabilidades. 

É estável. 
Está sujeita a controle. 

Está na estrutura. 
Líder formal. 

É representada pelo organograma da 
empresa e seus aspectos básicos. 

Reconhecida juridicamente de fato e de 
direito. 

É estruturada e organizada. 

Estrutura Informal

Surge da interação social das pessoas, o que 
significa que se desenvolve espontaneamente 

quando as pessoas se reúnem. Representa 
relações que usualmente não aparecem no 

organograma. 
São relacionamentos não documentados e não 
reconhecidos oficialmente entre os membros 

de uma organização que surgem 
inevitavelmente em decorrência das 
necessidades pessoais e grupais dos 

empregados. 

Está nas pessoas. 
Sempre existirão. 

A autoridade flui na maioria das vezes na 
horizontal. 
É instável. 

Não está sujeita a controle. 
Está sujeita aos sentimentos. 

Líder informal. 
Desenvolve sistemas e canais de comunicação. 

Elaboração da estrutura organizacional

 Não é estática. 
 É representada grafi camente pelo organograma. 
 É dinâmica. 
 Deve ser delineada de forma a alcançar os objetivos institucionais. 
 (Delinear = Criar, aprimorar). 
 Deve ser planejada. 
 
O Planejamento deve estar voltado para os seguintes objetivos: 

 Identifi car as tarefas físicas e mentais que precisam ser desempenhadas. 
 Agrupar as tarefas em funções que possam ser bem desempenhadas e atribuir sua 
responsabilidade a pessoas ou grupos. 
 Proporcionar aos empregados de todos os níveis:  
 Informação. 
 Recursos para o trabalho
 Medidas de desempenho compatíveis com objetivos e metas
 Motivação
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ORÇAMENTO PÚBLIC O. CONCEITO. 
TÉCNICAS ORÇAMENTÁRIAS

A compreensão que durante muito tempo foi acei-
ta para orçamento público, de que esse era apenas uma 
peça que continha previsão de receitas e fi xação de des-
pesas para um período determinado, ou seja, meramente 
peça contábil, hoje não tem mais espaço na compreen-
são atual.

Isso porque é impossível imaginar um orçamento 
público que não esteja alinhado aos planos de governo, 
sendo assim, a compreensão atual que temos para orça-
mento é que este é um instrumento de planejamento da 
ação governamental, possuindo um aspecto dinâmico, 
ao contrário do orçamento tradicional já superado, que 
possuía caráter eminentemente estático.

Para Aliomar Baleeiro, o orçamento público “é o ato 
pelo qual o Poder Executivo prevê e o Poder Legislati-
vo autoriza, por certo período de tempo, a execução das 
despesas destinadas ao funcionamento dos serviços pú-
blicos e outros fi ns adotados pela política econômica ou 
geral do país, assim como a arrecadação das receitas já 
criadas em lei”.

Através desse instrumento é possível a sociedade 
acompanhar o fl uxo de recursos do Estado, fl uxo esse 
que é traduzido em lei orçamentária, que é elaborada 
pelo Executivo e aprovada pelo Legislativo, sendo assim, 
é saudável uma relação harmoniosa entre os dois pode-
res, para que ambos trabalhem juntos para que a saúde 
fi nanceira do Estado seja promovida em paralelo aos in-
vestimentos em projetos necessários à sociedade, sendo 
esses, limitados ao previsto e fi xado no orçamento.

Como dissemos, esse é um instrumento que permite 
que a sociedade possa acompanhar o fl uxo de recursos 
do Estado, porém, não se trata de um instrumento tão 
facilmente compreendido devido a algumas complexi-
dades envolvidas, porém, através da técnica chamada 
análise vertical, agrupando as receitas e despesas em 
conjuntos (atividade, grupo, função), destacando-se in-
dividualmente aqueles que tenham participação signifi -
cativa, essa compreensão se torna facilitada, através de 
uma apresentação da participação percentual dos va-
lores destinados a cada item no total das despesas ou 
receitas, por exemplo, o governo aplicará 15% de seus 
recursos em saneamento básico, ou seja, o cidadão fi ca 
sabendo do montante disponível, qual o percentual para 
cada área ou projeto está previsto no orçamento.

Temos também a análise horizontal do orçamento, 
que retrata uma comparação entre os valores do orça-
mento atual com os valores correspondentes nos orça-
mentos anteriores (expressos em valores reais, atualiza-
dos monetariamente, ou em moeda forte).

Essas técnicas e princípios de simplifi cação devem ser 
aplicados na apresentação dos resultados da execução 
orçamentária (ou seja, do cumprimento do orçamento), 
confrontando o previsto com o realizado em cada perío-
do e para cada rubrica. Deve-se apresentar, também, qual 
a porcentagem já recebida das receitas e a porcentagem 
já realizada das despesas.

É fundamental que a peça orçamentária seja converti-
da em valores constantes, permitindo avaliar o montante 
real de recursos envolvidos.

Como sabemos a realidade não é estática, portanto, 
vezes se torna necessária alguma alteração na progra-
mação existente, exigindo assim alteração dos recursos 
e fi nalidades de seu uso, para isso, existe as margens de 
suplementação, que permitirão essa fl exibilidade na exe-
cução do orçamento quando as prioridades estabeleci-
das exigirem alguma modifi cação.

Com a indexação orçamentária mensal à infl ação real, 
consegue-se o grau necessário de fl exibilidade na exe-
cução orçamentária, sem permitir burlar o orçamento 
através de elevadas margens de suplementação. Pode-se 
restringir a margem a um máximo de 3%.

Não basta dizer quanto será arrecadado e gasto. É 
preciso apresentar as condições que permitiram os níveis 
previstos de entrada e dispêndio de recursos.

No caso da receita, é importante destacar o nível de 
evolução econômica, as melhorias realizadas no sistema 
arrecadador, o nível de inadimplência, as alterações rea-
lizadas na legislação, os mecanismos de cobrança ado-
tados.

No caso da despesa, é importante destacar os princi-
pais custos unitários de serviços e obras, as taxas de juros 
e demais encargos fi nanceiros, a evolução do quadro de 
pessoal, a política salarial e a política de pagamento de 
empréstimos e de atrasados.

Os resultados que a simplifi cação do orçamento ge-
ram são, fundamentalmente, de natureza política. Ela 
permite transformar um processo nebuloso e de difícil 
compreensão em um conjunto de atividades caracteriza-
das pela transparência.

Como o orçamento passa a ser apresentado de for-
ma mais simples e acessível, mais gente pode entender 
seu signifi cado. A sociedade passa a ter mais condições 
de fi scalizar a execução orçamentária e, por extensão, 
as próprias ações do governo municipal. Se, juntamen-
te com esta simplifi cação, forem adotados instrumentos 
efetivos de intervenção da população na sua elaboração 
e controle, a participação popular terá maior efi cácia.

Outra importante mudança ocorrida no cenário do 
orçamento público foi a redefi nição das funções dos ato-
res envolvidos na gestão pública fi nanceira, onde o Le-
gislativo passou a ter mais prerrogativas na condução do 
processo decisório no tocante à priorização do gasto e à 
alocação da despesa, fi cando ainda mais claro isso com 
a unifi cação dos orçamentos do Governo Federal, com a 
criação da Secretaria do Tesouro Nacional, que redefi niu 
as funções do Banco do Brasil, do Banco Central e do 
Tesouro Nacional.

Com essas redefi nições todas o planejamento orça-
mentário consolidou-se no formato de um Plano Pluria-
nual (PPA) e, a cada ano, uma Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO) que por sua vez deve preceder a elaboração 
da Lei Orçamentária Anual (LOA).

Introduziu-se o conceito de responsabilidade fi scal, 
reconhecendo-se que os resultados fi scais e, por con-
sequência, os níveis de endividamento do Estado, não 
podem fi car ao sabor do acaso, mas devem decorrer de 
atividade planejada, consubstanciada na fi xação de me-
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tas fi scais. Os processos orçamentário e de planejamento, seguindo a tendência mundial, evoluíram das bases do or-
çamento-programa para a incorporação do conceito de resultados fi nalísticos, em que os recursos arrecadados devem 
retornar à sociedade na forma de bens e serviços que transformem positivamente sua realidade.

E o principal a ser destacado nesse processo evolutivo todo que envolve o orçamento publico, é o nível de trans-
parência que se alcançou com todas essas medidas e que foi potencializada com o uso de recursos tecnológicos que 
permitem confi ança nos registros contábeis e controle, o uso de sistemas com fi nalidades específi cas como vimos em 
tópico anterior e outros demais instrumentos de ferramentas de gestão.

TÉCNICAS ORÇAMENTÁRIAS

Quando falamos em orçamento público, ao pontuarmos que ele é decorrente da necessidade de regular a discri-
cionariedade dos governos na destinação dos recursos públicos, automaticamente nosso pensamento é levado à ideia 
de controle.

Embora alguns aspectos do orçamento público tenham evoluído, percebe-se muito daquele modelo tradicional nas 
técnicas atuais.

E são essas que vamos agora analisar.

• Orçamento Clássico ou Tradicional 
No Brasil a prática orçamentária federal – antecedente à Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964 –, baseava-se na 

técnica tradicional de orçamento. Essa técnica clássica produz um orçamento que se restringe à previsão da receita e à 
autorização de despesas.

Sua principal característica é a ênfase no controle contábil do gasto em si, isto é, nos valores que serão gastos. Esse 
tipo de orçamento deixa de lado a preocupação com os objetivos econômicos ou sociais que o governo busca com 
tais despesas. 

Não se verifi ca uma preocupação primária com o atendimento das necessidades bem formuladas da coletividade 
ou da própria Administração Púbica. 

• Orçamento de Desempenho ou de Realizações 
A evolução do orçamento clássico trouxe um novo enfoque na elaboração da peça orçamentária. 
Passa a considerar não somente os valores das despesas do governo, mas sim suas ações, o que ele faz com tais 

verbas, além de avaliar a relação entre o que se pretendia fazer e o que realmente foi feito.
Evidenciar as “coisas que o governo compra” passa a ser menos importante em relação as “coisas que o governo faz 
O orçamento de desempenho, embora já ligado aos objetivos, não pode, ainda, ser considerado um orçamento-

-programa, visto que lhe falta uma característica essencial, que é a vinculação ao Sistema de Planejamento.

• Orçamento-Programa 
Surge da recente e crescente  preocupação em fortalecer a vinculação existente entre planejamento e orçamento. 
Trata-se do mais moderno tipo de Orçamento, que além de focar nas ações e realizações do governo, é uma ferra-

menta que permite operacionalizar tudo isso por meio do planejamento.
Ao contrário do que ocorria em períodos de altos índices infl acionários, hoje é possível planejar (pelo menos a curto 

e médio prazo) ações voltadas à realização efi ciente de políticas públicas de bem-estar. É a programação orçamentá-
ria voltada não só para o controle de gastos, mas também para a avaliação de resultados.

Essa técnica apresenta elementos bem defi nidos, como vemos a seguir:
a) Objetivos e propósitos perseguidos pelo ente público, e para cuja execução são empregados os recursos orça-

mentários;
b) Programas - instrumentos de integração dos esforços governamentais no sentido da concretização dos obje-

tivos pretendidos;
c) Custos dos programas, quantifi cados através da identifi cação dos meios ou insumos (pessoal, material de con-

sumo, equipamentos, serviços de terceiros, etc) essenciais para a obtenção dos resultados;
d) Medidas de desempenho com a fi nalidade de permitir a avaliação das realizações (produto fi nal obtido) e os 

esforços despendidos na execução dos diversos programas de governo;
e) A integração com o planejamento das atividades, na medida em que o orçamento deixa de ser apenas um 

controle contábil e passa a funcionar também como instrumento de gestão. 

Destaca-se que, essa técnica tem como principal critério classifi catório o funcional e o programático

ATENÇÃO:  com certa frequência percebemos que as diferenças entre as técnicas Tradicional e Orçamento-Progra-
ma são cobradas em concursos, então segue abaixo um quadro ilustrativo dessas diferenças.
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• Orçamento Base Zero
Tende assegurar a sobrevivência das organizações em períodos críticos e criar uma diretriz de investimento seguro 

e efi ciente.
Sua ideia é a de que todas as despesas devem ser justifi cadas a cada vez que se inicia um novo ciclo orçamentário, 

ou seja, tudo tem que começar do zero novamente, de forma que sua realização contempla planejamento de curto 
prazo.

Usado como ferramenta de estratégia, ele visa ajustar os orçamentos, conhecer os custos envolvidos no negócio e 
reduzi-los, defi nindo prioridades e elaborando planos de ação.

• Orçamento Participativo
Falar de processos participativos é falar da participação da sociedade nos processos de tomada de decisão, estimu-

lando o exercício da cidadania. 
A legislação através da CF assegura várias formas desses processos participativos ocorrerem, tais como, conselhos 

de politicas publicas, conferencias, audiências, consultas publicas, entre outros.

IMPORTANTE: Sua aplicação se restringe ao âmbito municipal.
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O Conselho Gestor é uma dessas formas da socieda-
de participar da gestão publica, desempenhando seu pa-
pel regulamentando as ações dos órgãos aos quais estão 
vinculados, onde ali deliberam ou não as reivindicações 
feitas pela sociedade, com caráter deliberativo e co-ges-
tor, funcionando como um canal de comunicação entre a 
sociedade civil e o poder publico.

Conforme afi rmado pela CGU,  “os conselhos são ins-
tâncias de exercício da cidadania, que abrem espaço para 
a participação popular na gestão pública. Nesse sentido, 
os conselhos podem ser classifi cados conforme as funções 
que exercem. Assim, os conselhos podem desempenhar 
conforme o caso, funções de fi scalização, de mobiliza-
ção, de deliberação ou de consultoria.”

Como função fi scalizadora, o conselho realiza o con-
trole e acompanha ações do governo.

Como função mobilizadora, o conselho estimula a so-
ciedade à participar, demonstrando a importância desse 
envolvimento.

Como função deliberativa, o conselho participa efeti-
vamente na tomada de decisões sobre as estratégias que 
a administração publica fará uso.

Como função consultiva, o conselho participa com 
sugestões e opiniões sobre politicas publicas junto aos 
gestores.

O orçamento participativo, segundo Boaventura de 
Souza Santos, é uma estrutura e um processo de parti-
cipação da comunidade, onde um conjunto de institui-
ções funciona como canal para garantir a participação 
no processo decisório do governo, tem como base três 
princípios, como vemos abaixo.

I- Abertura a todos os cidadãos 
II- Combinar democracia direta e representativa
III- Combinar critérios gerais e técnicos para alocar 

recursos destinados a investimentos.

EXERCÍCIOS COMENTADOS

01. (CESPE/2018 – ABIN) Acerca do orçamento públi-
co, julgue o item a seguir.
São reservadas à lei de diretrizes orçamentárias disposi-
ções sobre exercício fi nanceiro, vigência, prazos, elabora-
ção e organização do plano plurianual.

(  ) Certo (  ) Errado

Compete à lei complementar faze as disposições cons-
tantes na afi rmativa e não ao LDO.
RESPOSTA: “A”

02. (CESPE/2018 – TCM/BA) 
A sistemática de elaboração orçamentária que exige a 
justifi cativa de cada recurso solicitado, sem fi xar de an-
temão um valor orçamentário inicial e sem considerar os 
valores previstos no orçamento anterior, denomina-se

a) orçamento base zero. 
b) orçamento participativo.  
c) orçamento-programa. 
d) orçamento tradicional. 
e) orçamento de desempenho. 

A única técnica orçamentária que não considera um 
valor orçamentário inicial é o orçamento base zero, 
onde as despesas devem ser justifi cadas a cada vez que 
se inicia um novo ciclo orçamentário, ou seja, tudo tem 
que começar do zero novamente.
RESPOSTA: “A”

03. (CESPE/2017 – TER/PE) Relativamente ao orça-
mento público brasileiro, assinale a opção correta.

a) O orçamento anual deve incorporar os orçamentos fi s-
cal, de investimentos, da seguridade social e das em-
presas nas quais o poder público tenha participação.

b) Na classifi cação orçamentária segundo a fonte dos re-
cursos, os resultados obtidos pelo Banco Central do 
Brasil são considerados outras fontes.

c)Os programas contidos no orçamento público dividem-
-se em temáticos; de gestão, manutenção e serviços 
ao Estado; e operações especiais, incluindo-se nesta 
última categoria os serviços da dívida externa.

d)Enquanto o crédito especial é incorporado ao orça-
mento, por adição da importância autorizada à dota-
ção orçamentária, a despesa com crédito suplementar 
apresenta-se separadamente do orçamento.

e)O plano plurianual estabelece diretrizes nacionais para 
as despesas de capital e para os programas de dura-
ção continuada.

Alternativa A – ERRADA – os orçamentos incorporados 
são o fi scal, investimento e seguridade social.
Alternativa B – ERRADA – os resultados obtidos consti-
tui receita do Tesouro Nacional
Alternativa C – CERTA
Alternativa D – ERRADA - os créditos especiais aten-
dem despesas não dotadas no orçamento enquanto os 
suplementares tem por fi nalidade reforçar a dotação 
orçamentária. Na afi rmativa os conceitos estão inver-
tidos.
Alternativa E – ERRADA – as diretrizes são regionais, e 
não nacionais.
RESPOSTA: “C”

PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS.

O orçamento público está embasado em princípios 
regidos pela CF/88 e pela Lei 4.320/64, que apresenta 
normas para a elaboração, execução e controle desse or-
çamento.

Na concepção de CELSO BASTOS: 
“Os princípios constituem ideias gerais e abstratas, 

que expressam em menor ou maior escala todas as nor-
mas que compõem a seara do direito. Poderíamos mes-
mo dizer que cada área do direito não é senão a concre-
tização de certo número de princípios, que constituem o 
seu núcleo central. Eles possuem uma força que permeia 
todo o campo sob seu alcance.” 

Os princípios e as regras constituem a base, o alicerce 
de um sistema jurídico, são consideradas normas jurídi-
cas. São verdadeiras proposições lógicas que fundamen-
tam e sustentam um sistema., porém, diferentemente das 
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 CONCEITOS, IMPORTÂNCIA, RELAÇÃO COM OS OUTROS SISTEMAS DE ORGANIZAÇÃO.  A 
FUNÇÃO DO ÓRGÃO DE GESTÃO DE PESSOAS: ATRIBUIÇÕES BÁSICAS E OBJETIVOS, POLÍTICAS 
E SISTEMAS DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS.

Quando nos deparamos com um cenário globalizado e com competição cada vez mais acirrada, a Gestão de Pes-
soas se torna fundamentalmente um instrumento diferenciado para as organizações alcançarem sucesso.

Segundo (CHIAVENATO, 2005, p 9).

Gestão de pessoas “é o conjunto de decisões integradas sobre as relações de emprego que influenciam 
a eficácia dos funcionários e das organizações. Assim, todos os gerentes são, em certo sentido, gerentes 
de pessoas, porque todos eles estão envolvidos em atividades como recrutamento, entrevistas, seleção e 
treinamento” 

Exatamente por ser esse diferencial , essa área tem passado por mudanças e transformações, afim de acompanhar 
a evolução natural das coisas e permitir que o patrimônio intelectual e humano das organizações esteja sempre em 
desenvolvimento, não apenas nos seus aspectos tangíveis e concretos, mas, principalmente, nos aspectos conceituais 
e intangíveis. 

A área de Gestão de Pessoas é uma área muito sensível aos aspectos contingenciais e situacionais da organização, 
considerando fatores como cultura e estrutura organizacional adotada, clima e ambiente, negócio da organização, 
tecnologia utilizada, dos processos internos, entre vários outros fatores.

O papel da Administração para a Gestão de Pessoas tem como definição, o ato de trabalhar com e através de pes-
soas para realizar os objetivos tanto da organização quanto de seus membros.

Alguns aspectos estão envolvidos na gestão de pessoas, conforme descritos abaixo:

	 Comportamento
	 Processo de decisão
	 Ação e execução
	 Relacionamento interpessoal
	 Comprometimento interpessoal e organizacional
	 Perspectiva de futuro
	 Envolvimento com processos
	 Desenvolvimento de habilidades
	 Identificação de capacidades intelectuais – Construindo um patrimônio intelectual

Essa evolução natural percebida pelas organizações trouxe mudanças também na denominação e na forma como 
se enxerga essa área.

Enquanto por muito tempo as organizações consideravam a pessoas como um dos recursos necessários para a 
existência da organização, hoje essa compreensão envolve um conceito diferenciado, onde as pessoas não são vistas 
como um recurso e, sim, como parceiro e colaborador na busca pelos resultados desejados. 

Gestão de Pessoas atua na área do subsistema social, e há na organização também o subsistema técnico. A intera-
ção da gestão de pessoas com outros subsistemas, especialmente o técnico, envolve alinhar objetivos organizacionais 
e individuais. 
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A seguir, temos três aspectos que dão sustentação à essa colocação do papel das pessoas hoje nas organizações:

•O indivíduo é visto como um ser dotados de personalidade própria , diferentes uns dos outros, 
possuidores de conhecimentos, habilidades, e capacidades indispensáveis à adequada gestão 
dos recursos organizacionais. Pessoas como pessoas e não como meros recursos da 
organização. 

As pessoas como seres humanos

•O indivíduo passa a colaborar como elemento impulsionadoreda organização, que aplica à esta 
sua  inteligência, talento e conhecimento , garantindo a  renovação e competitividade  no 
mercado. As pessoas como fonte de impulso próprio que dinamiza a organização e não como 
agentes passivos, inertes e estáticos

As pessoas como ativadores inteligentes de recursos organizacionais

•Nesse ponto, o índivíduo é visto como o responsável e capaz de conduzir a organização à um 
nível de excelência e, alcançando assim o sucesso. Como parceiros, as pessoas fazem 
investimentos na organização — como esforço, dedicação, responsabilidade, 
comprometimento, riscos etc. — na expectativa de colher retornos desses investimentos —
como salários, incentivos financeiros, crescimento profissional, carreira etc. Daí o caráter de 
reciprocidade na interação entre pessoas e organizações, que provoca na prática uma postura 
de atividade e autonomia e não mais de passividade e inércia das pessoas. Pessoas como 
parceiros ativos da organização e não como meros sujeitos passivos.

As pessoas como parceiras da organização

Como vimos acima, a Gestão de Pessoas tem sido a responsável pela excelência das organizações bem sucedidas e 
pelo aporte de capital intelectual que simboliza, mais do que tudo, a importância do fator humano em plena Era da 
Informação e do Conhecimento.

Como pudemos perceber, existe um processo evolutivo na forma como se trata as pessoas dentro da organização, 
saindo de um conceito onde pessoas eram consideradas recursos até chegar no conceito de pessoas como parceiros, 
sendo nessa transição, as mudanças práticas são bem claras, conforme vemos a seguir;

Pessoas como Recursos Pessoas como Parceiros

Horário rigidamente estabelecido
Preocupação com normas e regras
Subordinação ao chefe
Fidelidade à organização
Dependência da chefia
Alienação em relação à organização
Ênfase na especialização
Executoras de tarefas
Ênfase nas destrezas manuais
Valorização da mão de obra

Colaboradores agrupados em equipes
Metas negociadas e compartilhadas
Preocupação com resultados
Satisfação do cliente
Vinculação à missão e à visão
Interdependência entre colegas
Participação e comprometimento
Ênfase na ética e responsabilidade
Fornecedores de atividade
Ênfase no conhecimento
Inteligência e talento
Valorização do intelecto

Uma característica essencial das organizações é que elas são sistemas sociais, com divisão de tarefas, sendo que 
nesse contexto, a Gestão de Pessoas atua na área do subsistema social.

Dentre os demais sistemas organizacionais, destacamos o subsistema técnico e, é essa interação entre Gestão de 
pessoas com outros subsistemas, especialmente o técnico, que trabalho para o alinhamento entre os objetivos organi-
zacionais e os objetivos individuais.

Essa teoria surgiu dos apontamentos feitos sobre motivação, mais especialmente sobre as analises de comportamento 
que produzem a cooperação por parte dos indivíduos. 

Essa teoria resume a relação entre pessoas e organização como sendo um sistema onde a organização recebe 
cooperação dos colaboradores sob a forma de dedicação ou de trabalho e em troca oferece vantagens e incentivos, 
dentre os quais podemos citar os salários, prêmios de produção, gratificações, elogios, oportunidades, etc. 

Essa troca mútua cria uma harmonia no ambiente organizacional, permitindo assim que se alcance o equilíbrio or-
ganizacional.
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Características e funções

A Gestão de Pessoas é caracterizada pela: participação, capacitação, envolvimento e desenvolvimento do capital 
humano da organização, que é formado pelas pessoas que a compõem.

Cabe à área de gestão de pessoas a função de humanizar as empresas. 
Atualmente nas relações de trabalho vem ocorrendo mudanças conforme as exigências que o mercado impõe ou 

na forma de gerir pessoas. 

Analisemos agora as características e funções dessa área:

Participação

•As pessoas são 
capazes de conduzir a 
organização ao 
sucesso. Com a 
participação as 
pessoas fazem 
investimentos como 
esforço, dedicação e 
responsabilidade, na 
esperança de retorno 
por meio de 
incentivos 
financeiros, carreira, 
etc.

Capacitação

•Pessoas com 
competências 
essenciais ao sucesso 
organizacional. A 
construção de uma 
competência é 
extremamente difícil, 
leva tempo para o 
aprendizado e 
maturação.

Envolvimento

•A pessoa que agrega 
inteligência ao 
negócio da 
organização a torna 
competitiva, isto 
significa, saber criar, 
desenvolver e aplicar 
as habilidades e 
competências na 
força de trabalho.

Desenvolvimento

•Construir e proteger 
o mais valioso 
patrimônio da 
organização é 
preparar e capacitar 
de forma contínua as 
pessoas. O trabalho 
deve estar adequado 
às suas competências 
de forma balanceada.

Atribuições e objetivos da Gestão de Pessoas

Como objetivos destacamos alguns aspectos bem claros da área de gestão de pessoas:
• Ajudar a organização a alcançar seus objetivos e realizar sua missão.
• Proporcionar competitividade à organização.
• Proporcionar à organização talentos bem treinados e motivados.
• Aumentar a autoatualização e a satisfação das pessoas no trabalho.
• Desenvolver e manter qualidade de vida no trabalho.
• Administrar a mudança.
• Manter política ética e comportamento socialmente responsável.

Assim como também compete à área de gestão de pessoas lidar com alguns desafios e atribuições bem relevantes, 
como vemos a seguir.
	 Retenção de talentos – antes de mais nada é necessário que a organização consiga identificar os potenciais 

existentes ali dentro e, a partir daí, criar condições de reter esse talento. Para que essa retenção seja possível, a orga-
nização precisa criar uma contrapartida para o colaborador, considerando aqui, não apenas o aspecto financeiro, mas 
os demais aspectos que a geração atual anseio conquistar, como liberdade de tempo, valorização e reconhecimento, 
oportunidade de crescimento, espaço para participar de forma mais ativa, entre outros.
	 Choque de gerações – Dentro de uma organização, costumeiramente nos deparamos com várias gerações 

trabalhando juntas e, nesse cenário temos diversidade de características, experiências, expectativas e competências, 
cabendo à área de gestão de pessoas identificar e equilibrar essas diferenças, evitando assim que um choque de gera-
ções impeça que talentos possam ser descobertos e que trabalhem em conjunto, contribuindo e potencializando assim 
o patrimônio intelectual da organização.
	 Ambiente – Como falamos acima, os anseios da geração atual vão muito além do aspecto financeiro, passando 

sim pelo ambiente em que estão inseridos, portanto, cabe à área de gestão de pessoas, dentro do possível, estimular 
a criação de ambientes mais próximos desses anseios, propiciando mais liberdade, criatividade e estímulos outros que 
impulsionem esses jovens no processo produtivo.
	 Papel do Gestor de Pessoas - A área de gestão de pessoas precisa sair do operacional para assumir uma 

cadeira nas decisões estratégicas. Deve participar opinando e mostrando alternativas de preparação dos profissionais. 
Antes disso, é preciso estar mais próximo dos clientes internos para acompanhar mudanças, expectativas e identificar 
quem pode fazer parte de um plano de carreira e de desenvolvimento. Esse gestor deve ser atual, versátil e flexível para 
atender às necessidades internas e as de mercado. O desafio das empresas é a estruturação de um processo de carreira, 
tanto horizontal quanto vertical. As pessoas devem começar a ser valorizadas pelas entregas, inovações e projetos que 
fazem e não mais só pela posição que ocupam.
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Já há algum tempo, a sociedade tem vivido uma tran-
sição denominada “Era da Informação e Conhecimento”, 
no qual as pessoas precisam ser consideradas parte es-
sencial desse processo para que as organizações obte-
nham êxito em suas operações. No âmbito empresarial 
são fundamentais que todos os colaboradores engajados 
nos processos assimilem a missão e os objetivos da orga-
nização, como elementos norteadores na formulação e 
planejamento de estratégias. Por outro lado, os gerentes 
devem desenvolver uma atuação que possibilite a ênfase 
nos focos de aprendizagem da organização.

Nessa 3ª fase da globalização em que vivemos, é viável 
que as organizações que almejam crescimento e melhoria 
contínua invistam em treinamento e qualificação e requa-
lificação de seu pessoal gerando assim uma significativa 
vantagem competitiva num mercado aonde as inovações 
tecnológicas chegam já com data prevista de saída para 
novos critérios. Todavia, as empresas que entenderem 
essa interdependência alcançarão gradualmente soluções 
compensatórias em seus trâmites e processos.

Conduzir pessoas numa organização significa dispo-
nibilizar o capital (materiais, equipamentos, fatores de 
produção, treinamento), para que todos os envolvidos 
no processo (funcionários e parceiros) sintam sua impor-
tância para a organização e se renovem dia após dia no 
alcance de suas competências profissionais e pessoais 
em busca de suas eficiências e eficácias.

O desempenho das pessoas no processo de tomada 
de decisão nas instituições quando entendido o que é 
eficiência (defeito zero e qualidade total) e eficácia (al-
cance das metas empresariais) faz com que as empresas 
entrem no eixo da maturidade mercadológica (posição 
no qual o produto ou serviço da empresa já é conhecido 
pelos clientes, mas que pode trazer eventuais problemas 
caso não se identifique a necessidade de constantes me-
lhorias nos processos que serão sentidos pela clientela).

Isso tudo traz a área de gestão de pessoas, junto com 
todos os demais setores organizacionais, para um impor-
tante papel estratégico, tanto para despertar e desenvol-
ver talentos organizacionais, como para potencializar a 
elaboração e a execução de planos estratégicos que a 
organização adote para alcançar seus objetivos.

Ao longo da história, tivemos muitas teorias pertinen-
tes à Administração, podemos citar:
	 Frederick Taylor, que trouxe os princípios da 

administração científica, contribuindo para a racionaliza-
ção do trabalho industrial e na divisão de autoridade e 
supervisão ao nível de linha (autoridade vertical). 
	 Temos também Henry Fayol, nos apresentou 

uma teoria mais global da ação administrativa, ao con-
trário de Taylor que se dedicou mais as questões relativas 
à linha de produção.
	 Citamos ainda Henry Ford, que se ocupou do 

sistema de produção empresarial como um todo, visando 
a sua maior eficiência, introduzindo conceitos modernos 
de produção em série e de linhas de montagem, con-
cebendo um ritmo de trabalho em cadeia, para poupar 
tempo e custos. 
	 Até que chegamos àquela que começa a tra-

balhar a visão diferente em relação ao indivíduo. Alton 
Mayo, que nos apresentou uma teoria que tratava exata-
mente das relações humanas.

Teoria das Relações Humanas preocupou-se intensa-
mente com o esmagamento do homem pelo desenfreado 
desenvolvimento da civilização industrializada, salientando 
que, enquanto a eficiência material aumentou poderosa-
mente nos últimos duzentos anos, a capacidade humana 
para o trabalho coletivo não manteve o mesmo ritmo de 
desenvolvimento. 

Mayo afirma que a solução do problema da cooperação 
não pode ser resolvido apenas através do retorno as formas 
tradicionais de organização. O que deve haver é uma nova 
concepção das relações humanas no trabalho. Como resul-
tado de suas experiências dentro das próprias empresas, ve-
rificou que a colaboração na sociedade industrializada não 
pode ser entregue ao acaso, enquanto se cuida apenas dos 
aspectos materiais e tecnológicos do progresso humano.

A tarefa básica da Administração é formar uma elite 
capaz de compreender e de comunicar, dotada de chefes 
democráticos, persuasivos e simpáticos a todo pessoal: Ao 
invés de se tentar fazer os empregados compreenderem a 
lógica da administração da empresa, a nova elite de admi-
nistradores deve compreender as limitações dessa lógica e 
ser capaz de entender a lógica dos trabalhadores. 

A pessoa humana é motivada essencialmente pela ne-
cessidade de “estar junto”, de “ser reconhecida”, de receber 
adequada comunicação: Mayo se opunha à afirmação de 
Taylor de que a motivação básica do empregado era mera-
mente salarial (homo economicus)

Para Mayo o conflito social deve ser evitado a todo cus-
to através de uma administração humanizada que faça um 
tratamento preventivo e profilático. As relações humanas e 
a cooperação constituem a chave para evitar o conflito so-
cial. Para ele, o conflito social é o germe da destruição da 
própria sociedade. “O conflito é uma chaga social, a coope-
ração é o bem estar social”1

Esse processo todo que veio acompanhando o cenário 
organizacional, justifica a importância da gestão de pes-
soas, a espinha dorsal, a viga, a estrutura desse todo.

Segundo Davel e Vergara (2001, p.31),
As pessoas não fazem somente parte da vida produtiva 

das organizações. Elas constituem o princípio essencial de 
sua dinâmica, conferem vitalidade às atividades e processos, 
inovam, criam, recriam contextos e situações que podem le-
var a organização a posicionarem-se de maneira competiti-
va, cooperativa e diferenciada com os clientes, outras organi-
zações e no ambiente de negócios em geral.

Segundo Barçante e Castro (1995, p. 20),
Ao ouvir a voz do cliente interno, ou seja, dos funcioná-

rios, a empresa estará tratando-o como um aliado e não só 
como um mero cumpridor de ordens, estará vendo que dele 
dependem os seus resultados.

Mas para obter bons resultados, a organização precisa 
abrir mão de alguns paradigmas e criar um cenário onde 
o colaborador possa por em prática toda uma experiência 
profissional já vivenciada ou praticada em outras ocasiões 
e, nesse momento, o gestor de pessoas (liderança), precisa 
atuar no sentido de capacitar, estimular e principalmente 
motivar as pessoas a adquirirem cada vez mais habilidades 
e atitudes vencedoras para que toda a proposta de negó-
cios atinja grandes resultados e com isso tudo que ficou 
determinado pelas organizações sejam cumpridos. 
1  Adaptado de Wagner Ramos de Oliveira
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CLASSIFICAÇÃO DE MATERIAIS. TIPOS DE CLASSIFICAÇÃO

Podemos dizer que existe um tripé de sustentação dentro da Administração, ou seja, três conceitos básicos que 
embasam todas as atividades envolvidas no processo administrativo.

Vejamos:

A projeção que se faz de uma perfeita administração exige uma harmonia entre estes três elementos.
Essa harmonia cria e equilibra o fluxo administrativo, afinal, nada se produz sem capital e sem material, e de nada 

adianta esses  dois sem que haja quem os administre, acionando o processo da forma mais adequada e eficaz.

Vamos agora então conceituar Material e Administração de Material:

Podemos ainda classificar os recursos em:
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Outra característica dos Recursos que devemos nos atentar é quanto à sua abrangência – em sentido amplo e 
sentido restrito.

Administração de Materiais e Administração Patrimonial

ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAIS nos remete a pensar em um processo de movimento, ou seja, todo o proces-
so que envolva recursos materiais desde a aquisição da matéria prima até a distribuição do produto final ao cliente 
externo.

ADMINISTRAÇÃO PATRIMONIAL nos remete a pensar naqueles bens permanentes, responsáveis por oferecer 
toda estrutura física necessária para que a organização possa desenvolver suas atividades, sendo seu produto final a 
proteção e conservação dos bens.
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Para que a Administração de Materiais cumpra seu papel, que resumidamente se traduz em oferecer à adminis-
tração os meios de gerir todas as atividades e unidades que componham e/ou participem do ciclo produtivo, faz-se 
necessário desenvolver tarefas específicas, sendo essas:

1. Compras
2. Recepção
3. Inspeção das entradas
4. Armazenamento
5. Movimentação
6. Controle de Produção
7. Controle de Estoque
8. Inspeção de saída
9. Distribuição

O detalhamento de cada uma dessas tarefas será visto ao longo das aulas, dentro dos capítulos pertinentes a elas.

Todas essas funções giram em torno OBJETIVOS PRINCIPAIS da Gestão Organizacional no quesito Adminis-
tração de Recursos Materiais, quais sejam:



4

N
O

ÇÕ
ES

 D
E 

AD
M

IN
IS

TR
AÇ

ÃO
 D

E 
RE

CU
RS

O
S 

M
AT

ER
IA

IS

Evolução e Fases da Administração de Recursos Materiais

A função de compra passou por uma evolução dentro das organizações e na forma como é desempenhada.
Conforme foi adquirindo status de “função estratégica”, ela foi ganhando espaço, importância e análise no momen-

to de ser realizada.
Vejamos como se deu essa evolução do processo de compra e pelos responsáveis por esse processo:

Essa evolução se deu em virtude do avanço tecnológico, que trouxe processos mais mecanizados, automatizados e 
altamente racionais, tornando o excedente de produção cada vez menos necessário, transformando assim a Adminis-
tração de Materiais em uma ferramenta essencial para equilibrar os estoques de maneira que não falte matéria-prima 
mas também não haja excedentes.

Esse processo evolutivo da Administração de Materiais se deu principalmente, porque o mercado entendeu a ne-
cessidade de se aumentar a produção ao mesmo tempo que se diminui os custos, controlando desde a produção e 
estoque, até chegar à distribuição dos mesmos.

Vejamos quais foram  as ações  e os objetivos destacados em cada uma das fases:

Para ficar mais claro o que esses objetivos representam, vejamos a diferença entre eles:

Eficiência
é a otimização dos recursos – humanos, financeiros, tecnológicos, materiais, equipamentos – para obtenção dos 

resultados esperados pelas organizações.
Eficácia

é a contribuição dos resultados obtidos para o alcance dos objetivos estabelecidos pelas organizações em seu 
processo de planejamento

Efetividade
é a relação equilibrada e otimizada entre os resultados alcançados e os objetivos propostos ao longo do tempo 

pelas organizações.
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CONCEITOS FUNDAMENTAIS DE ARQUIVOLOGIA

Para iniciar nosso estudo, vamos, primeiramente, fazer uma distinção entre três conceitos que frequentemente se 
confundem.

A Lei nº 8.159/91 (dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e entidades privadas e dá outras providên-
cias) nos dá sobre arquivo: 

“Consideram-se arquivos, para os fins desta lei, os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por órgãos públi-
cos, instituições de caráter público e entidades privadas, em decorrência do exercício de atividades específicas, bem como 
por pessoa física, qualquer que seja o suporte da informação ou a natureza dos documentos.”

Á título de conhecimento segue algumas outras definições de arquivo.
 “Designação genérica de um conjunto de documentos produzidos e recebidos por uma pessoa física ou jurídica, pú-

blica ou privada, caracterizado pela natureza orgânica de sua acumulação e conservado por essas pessoas ou por seus 
sucessores, para fins de prova ou informação”, CONARQ.

“É o conjunto de documentos oficialmente produzidos e recebidos por um governo, organização ou firma, no decorrer 
de suas atividades, arquivados e conservados por si e seus sucessores para efeitos futuros”, Solon Buck (Souza, 1950) (ci-
tado por PAES, Marilena Leite, 1986).

“É a acumulação ordenada dos documentos, em sua maioria textuais, criados por uma instituição ou pessoa, no curso 
de sua atividade, e preservados para a consecução dos seus objetivos, visando à utilidade que poderão oferecer no futuro.” 
(PAES, Marilena Leite, 1986).

De acordo com uma das acepções existentes para arquivos, esse também pode designar local físico designado para 
conservar o acervo.

O conceito arquivo engloba três elementos básicos em sua formação:
Suporte: representa o material no qual são registradas as informações.
Informação: é o elemento referencial, a noção, a ideia ou a mensagem contidos em um documento. 
Documento: É qualquer informação registrada fisicamente em determinado material (suporte) suscetível de estu-

do, prova e pesquisa.

A arquivística está embasada em princípios que a diferencia de outras ciências documentais existentes. Vejamos:
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O princípio de proveniência nos remete a um conceito muito importante aos arquivistas: o Fundo de Arquivo, 
que se caracteriza como um conjunto de documentos de qualquer natureza – isto é, independentemente da sua idade, 
suporte, modo de produção, utilização e conteúdo– reunidos automática e organicamente –ou seja, acumulados por 
um processo natural que decorre da própria atividade da instituição–, criados e/ou acumulados e utilizados por uma 
pessoa física, jurídica ou por  uma família no exercício das suas atividades ou das suas funções.

Esse Fundo de Arquivo possui duas classificações a se destacar.
Fundo Fechado – quando a instituição foi extinta e não produz mais documentos estamos.
Fundo Aberto - quando a instituição continua a produzir documentos que se vão reunindo no seu arquivo.

Temos ainda outros aspectos relevantes ao arquivo, que por alguns autores, podem ser classificados como prin-
cípios e por outros, como qualidades ou aspectos simplesmente, mas que, independente da classificação conceitual 
adotada, são relevantes no estudo da arquivologia. São eles:
	Territorialidade: arquivos devem ser conservados o mais próximo possível do local que o gerou ou que influen-

ciou sua produção.
	Imparcialidade: Os documentos administrativos são meios de ação e relativos a determinadas funções. Sua im-

parcialidade explica-se pelo fato de que são relativos a determinadas funções; caso contrário, os procedimentos 
aos quais os documentos se referem não funcionarão, não terão validade. Os documentos arquivísticos retratam 
com fidelidade os fatos e atos que atestam.

	Autenticidade: Um documento autêntico é aquele que se mantém da mesma forma como foi produzido e, por-
tanto, apresenta o mesmo grau de confiabilidade que tinha no momento de sua produção.

Por finalidade a arquivística visa servir de fonte de consulta, tornando possível a circulação de informação registra-
da, guardada e preservada sob cuidados da Administração, garantida sua veracidade.

Costumeiramente ocorre uma confusão entre Arquivo e outros dois conceitos relacionados à Ciência da Informa-
ção, que são a Biblioteca e o Museu, talvez pelo fato desses também manterem ali conteúdo guardados e conservados, 
porém, frisa-se que trata-se de conceitos distintos.

O quadro abaixo demonstra bem essas distinções:
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Arquivos Públicos

Segundo a Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, 
art.7º, Capítulo II:

“Os arquivos públicos são os conjuntos de documen-
tos produzidos e recebidos, no exercício de suas ativi-
dades, por órgãos públicos de âmbito federal, estadual, 
do distrito federal e municipal, em decorrência de suas 
funções administrativas, legislativas e judiciárias”.

Igualmente importante, os dois parágrafos do mesmo 
artigo diz:

“§ 1º São também públicos os conjuntos de documen-
tos produzidos e recebidos por instituições de caráter 
público, por entidades privadas encarregadas da gestão 
de serviços públicos no exercício de suas atividades.
§ 2º A cessação de atividades de instituições públicas 
e de caráter público implica o recolhimento de sua do-
cumentação à instituição arquivística pública ou a 
sua transferência à instituição sucessora.»

Todos os documentos produzidos e/ou recebidos por 
órgãos públicos ou entidades privadas (revestidas de ca-
ráter público – mediante delegação de serviços públicos) 
são considerados arquivos públicos, independentemente 
da esfera de governo.

Arquivos Privados

De acordo com a mesma Lei citada acima:
 “Consideram-se arquivos privados os conjuntos 

de documentos produzidos ou recebidos por pessoas 
físicas ou jurídicas, em decorrência de suas ativida-
des.”

Para elucidar possíveis dúvidas na definição do referi-
do artigo, a pessoa jurídica a qual o enunciado se refere 
diz respeito à pessoa jurídica de direito privado, não 
se confundindo, portanto, com pessoa jurídica de direi-
to público, pois os órgãos que compõe a administração 
indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
são também pessoas jurídicas, destituídas de poder polí-
tico e dotadas de personalidade jurídica própria, porém, 
de direito público.

Exemplos:
• Institucional: Igrejas, clubes, associações, etc.
• Pessoais: fotos de família, cartas, originais de tra-

balhos, etc.
• Comercial: companhias, empresas, etc.

A arquivística é desenvolvida pelo arquivista, pro-
fissional com formação em arquivologia ou experiência 
reconhecida pelo Estado. Ele pode trabalhar em insti-
tuições públicas ou privadas, centros de documentação, 
arquivos privados ou públicos, instituições culturais etc.

Ao arquivista compete gerenciar a informação, cui-
dar da gestão documental, conservação, preservação e 
disseminação da informação contida nos documentos, 
assim como pela preservação do patrimônio documental 
de um pessoa (física ou jurídica), institução e, em última 
instância, da sociedade como um todo. 

Também é função do arquivista recuperar informa-
ções ou elaborar instrumentos de pesquisas arquivisticas.

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (CESPE/2018 – ABIN) Acerca de princípios e de con-
ceitos arquivísticos, julgue o item que se segue.
O princípio da proveniência e o resultado de sua aplica-
ção — o fundo de arquivo — impõem-se à arquivologia, 
pois esta tem como objetivo administrar documentos de 
pessoas físicas ou jurídicas.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta; Certo. O principio em questão fixa a identi-
dade do documento (seja de pessoa física ou jurídica) a 
quem o produziu, organizando-os de forma a obedecer 
a competência e às atividades de sua origem produtora.

2. (CESPE/2018 – ABIN) Acerca de princípios e de con-
ceitos arquivísticos, julgue o item que se segue.
Os arquivos de um órgão público existente há mais de 
cem anos fazem parte de um fundo aberto.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta; Certo. Se a instituição ainda está em ativi-
dade, como no caso, e continua gerando arquivo, trata-
-se de fundo aberto.

3. (CESPE/2018 – ABIN) Acerca de princípios e de con-
ceitos arquivísticos, julgue o item que se segue.
A imparcialidade, como característica do documento de 
arquivo, diz respeito à criação, à manutenção e à custó-
dia de arquivos. 

Resposta; Certo.

Resposta: Errado. Imparcialidade: refere-se ao fato 
de que os documentos arquivísticos são inerentemente 
verdadeiros. Os documentos arquivísticos retratam com 
fidelidade os fatos e atos que atestam. Deve-se ressaltar 
que o contexto de produção dos documentos deve ser 
levado em consideração para se extrair a verdade dos 
fatos contidos nos registros documentais
O enunciado se refere à autenticidade do arquivo.

O GERENCIAMENTO DA INFORMAÇÃO E 
A GESTÃO DE DOCUMENTOS. DIAGNÓS-
TICOS. ARQUIVOS CORRENTE E INTERME-
DIÁRIO. PROTOCOLO. AVALIAÇÃO DE DO-
CUMENTOS . ARQUIVOS PERMANENTES

Um documento (do latim documentum, derivado de 
docere “ensinar, demonstrar”) é qualquer meio, sobretu-
do gráfico, que comprove a existência de um fato, a exa-
tidão ou a verdade de uma afirmação etc. No meio jurídi-
co, documentos são frequentemente sinônimos de atos, 
cartas ou escritos que carregam um valor probatório. 
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Documento arquivístico: Informação registrada, inde-
pendente da forma ou do suporte, produzida ou recebi-
da no decorrer da atividade de uma instituição ou pessoa 
e que possui conteúdo, contexto e estrutura suficientes 
para servir de prova dessa atividade. 

Administrar, organizar e gerenciar a informação é 
uma tarefa de considerável importância para as organi-
zações atuais, sejam essas privadas ou públicas, tarefa 
essa que encontra suporte na Tecnologia da Gestão de 
Documentos, importante ferramenta que auxilia na ges-
tão e no processo decisório.

A gestão de documentos representa um  conjunto 
de procedimentos e operações técnicas referentes à sua 
produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento em 
fase corrente e intermediária, visando a sua eliminação ou 
recolhimento para a guarda permanente.

Através da Gestão Documental é possível definir qual 
a politica arquivistica adotada, através da qual, se cons-
titui o patrimônio arquivistico. Outro aspecto importan-
te da gestão documental é definir os responsáveis pelo 
processo arquivistico.

A Gestão de Documentos é ainda responsável pela 
implantação do programa de gestão, que envolve ações 
como as de acesso, preservação, conservação de arquivo, 
entre outras atividades.

Por assegurar que a informação produzida terá ges-
tão adequada, sua confidencialidade garantida e com 
possibilidade de ser rastreada, a Gestão de Documentos 
favorece o processo de Acreditação e Certificação ISO, 
processos esses que para determinadas organizações 
são de extrema importância ser adquirido.

Outras vantagens de se adotar a gestão de documen-
tos é a racionalização de espaço para guarda de docu-
mentos e o controle deste a produção até arquivamento 
final dessas informações.

A implantação da Gestão de Documentos associada 
ao uso adequado da microfilmagem e das tecnologias 
do Gerenciamento Eletrônico de Documentos deve ser 
efetiva visando à garantia no processo de atualização da 
documentação, interrupção no processo de deterioração 
dos documentos e na eliminação do risco de perda do 
acervo, através de backup ou pela utilização de sistemas 
que permitam acesso à informação pela internet e intra-
net.

A Gestão de Documentos no âmbito da administração 
pública atua na elaboração dos planos de classificação 
dos documentos, TTD (Tabela Temporalidade Documen-
tal) e comissão permanente de avaliação. Desta forma é 
assegurado o acesso rápido à informação e preservação 
dos documentos.

Diagnóstico

Como diagnóstico entendemos a análise das infor-
mações básicas (quantidade, localização, estado físico, 
condições de armazenamento, grau de crescimento, fre-
quência de consulta e outros) sobre os arquivos, a fim de 
implantar sistemas e estabelecer programas de transfe-
rência, recolhimento, microfilmagem, conservação e de-
mais atividades”.

É uma etapa que antecede a aplicação de um progra-
ma de gestão de documentos, representando uma ferra-
menta que é capaz de retratar determinado contexto da 
situação em que se encontra um conjunto de documen-
tos, considerando volume, gênero, natureza dos docu-
mentos, suporte, espécie, tipologia, nível de conservação 
e período cronológico.

É preciso ter critérios que ajudem a selecionar o mé-
todo mais apropriado à realidade pretendida, reconhecer 
o melhor momento para sua aplicação, enfim, é preciso 
estudar os diferentes métodos a ponto de sentir-se se-
guro para fazer a escolha, pois “o talento do pesquisador 
consiste em adequar os métodos às necessidades dos 
objetos” (LOPES, 1997, p. 45). 

É o instrumento norteador da implantação da política 
arquivística institucional.

O diagnóstico nos permite dois tipos de levantamen-
to, sendo o institucional e o documental.

Institucional
	Tempo histórico de existência
	Tamanho e diversidade dos acervos acumulados
	Variação e abrangência das atividades presentes e 

passadas
	Número de pessoas vinculadas e as características 

estruturais
	Uso de tecnologia da informação variadas, de re-

des de computadores, digitalização, microfilma-
gem, etc.

Documental
	Quantidades dos documentos, expressas de acor-

do com regras aceitas universalmente (metragem 
linear, em unidades ou bits)

	Características diplomáticas – tipologias documen-
tais – que os individualizam

	Conteúdos informacionais genéricos, expressos de 
modo sintético e hierárquico

	Unidades físicas de arquivamento, isto é, a movela-
ria e embalagens utilizadas

	Modo original de arquivamento – classificação, 
avaliação e descrição – mesmo que empírico e ba-
seado no senso comum

	Existência e modo de uso de tecnologias da infor-
mação

	Características das instalações e situação dos acer-
vos no que se refere à preservação

Para realizar o diagnóstico respeita-se cinco ETAPAS 
essenciais:

1. Pesquisa da legislação e histórico do órgão;
2. Elaboração de roteiros de entrevistas/questioná-

rios;
3. Visitas para aplicação de entrevistas/questionários;
4. Análise dos dados coletados;
5. Elaboração de diretrizes.

De uma forma geral, realizar um diagnóstico de arqui-
vo significa fazer uso de informações gerais sobre quem 
o produziu, informações essas que são  conseguidas por 
meio de questionários, entrevistas e relatos fornecidos 
pelo arquivista. 
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LEI Nº 7.102/1983: DISPÕE SOBRE SEGU-
RANÇA PARA ESTABELECIMENTOS FI-
NANCEIROS, ESTABELECE NORMAS PARA 
CONSTITUIÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS 
EMPRESAS PARTICULARES QUE EXPLORAM 
SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E DE TRANSPOR-
TE DE VALORES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS. 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos fi-
nanceiros, estabelece normas para constituição e fun-
cionamento das empresas particulares que exploram 
serviços de vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.

Nota-se que a lei volta-se ao exercício de atividades 
relacionadas à segurança por particulares, notadamente, 
tratando também da segurança dos estabelecimentos fi-
nanceiros em geral.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º É vedado o funcionamento de qualquer estabe-
lecimento financeiro onde haja guarda de valores ou 
movimentação de numerário, que não possua sistema 
de segurança com parecer favorável à sua aprovação, 
elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta 
lei. 
§ 1º Os estabelecimentos financeiros referidos neste 
artigo  compreendem  bancos oficiais ou privados, 
caixas econômicas, sociedades de crédito, associações 
de poupança, suas  agências, postos de atendimen-
to, subagências e seções, assim como as cooperativas 
singulares de crédito e suas respectivas dependências. 
§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, considerando a 
reduzida circulação financeira, requisitos próprios de 
segurança para as cooperativas singulares de crédito 
e suas dependências que contemplem, entre outros, os 
seguintes procedimentos: 
I – dispensa de sistema de segurança para o estabe-
lecimento de cooperativa singular de crédito que se 
situe dentro de qualquer edificação que possua estru-
tura de segurança instalada em conformidade com o 
art. 2º desta Lei; 
II – necessidade de elaboração e aprovação de apenas 
um único plano de segurança por cooperativa singular 
de crédito, desde que detalhadas todas as suas depen-
dências; 
III – dispensa de contratação de vigilantes, caso isso 
inviabilize economicamente a existência do estabele-
cimento.  
§ 3º Os processos administrativos em curso no âmbi-
to do Departamento de Polícia Federal observarão os 
requisitos próprios de segurança para as cooperativas 
singulares de crédito e suas dependências. 

Toda e qualquer espécie de estabelecimento finan-
ceiro deve possuir sistema de segurança que seja apro-
vado por parecer do Ministério da Justiça.

Contudo, pequenas cooperativas de crédito, nas 
quais há pouca circulação de dinheiro, se sujeitam a re-
gulamentação especial do Poder Executivo, regrada pe-
los seguintes parâmetros: se encontrar dentro de edifica-
ção que já conste com sistema de segurança aprovado 
poderá ser dispensado o sistema; não elaboração indivi-
dualizada de plano para cada estabelecimento; dispensa 
de contratação de vigilantes.

Art. 2º - O sistema de segurança referido no artigo 
anterior inclui pessoas adequadamente preparadas, 
assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, 
com segurança, comunicação entre o estabelecimento 
financeiro e outro da mesma instituição, empresa de 
vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo me-
nos, mais um dos seguintes dispositivos:
I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens 
que possibilitem a identificação dos assaltantes;
II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, per-
mitindo sua perseguição, identificação ou captura; e
III - cabina blindada com permanência ininterrupta de 
vigilante durante o expediente para o público e en-
quanto houver movimentação de numerário no inte-
rior do estabelecimento.
No mínimo, deve se possuir, obrigatoriamente, vigi-

lantes e sistema de alarme, além de um dos itens descri-
tos nos incisos.

Pode-se escolher como 3ª item de segurança um dos 
três descritos nos incisos.

Art. 2º-A As instituições financeiras e demais institui-
ções autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil, que colocarem à disposição do público caixas 
eletrônicos, são obrigadas a instalar equipamentos 
que inutilizem as cédulas de moeda corrente deposi-
tadas no interior das máquinas em caso de arromba-
mento, movimento brusco ou alta temperatura. 
§ 1º Para cumprimento do disposto no caput deste ar-
tigo, as instituições financeiras poderão utilizar-se de 
qualquer tipo de tecnologia existente para inutilizar as 
cédulas de moeda corrente depositadas no interior dos 
seus caixas eletrônicos, tais como: 
I – tinta especial colorida; 
II – pó químico; 
III – ácidos insolventes; 
IV – pirotecnia, desde que não coloque em perigo os 
usuários e funcionários que utilizam os caixas eletrô-
nicos;
V – qualquer outra substância, desde que não coloque 
em perigo os usuários dos caixas eletrônicos.
§ 2º Será obrigatória a instalação de placa de alerta, 
que deverá ser afixada de forma visível no caixa eletrô-
nico, bem como na entrada da instituição bancária que 
possua caixa eletrônico em seu interior, informando a 
existência do referido dispositivo e seu funcionamento. 
§ 3º O descumprimento do disposto acima sujeitará as 
instituições financeiras infratoras às penalidades pre-
vistas no art. 7º desta Lei. 
§ 4º As exigências previstas neste artigo poderão ser 
implantadas pelas instituições financeiras de maneira 
gradativa, atingindo-se, no mínimo, os seguintes per-
centuais, a partir da entrada em vigor desta Lei:
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I – nos municípios com até 50.000 (cinquenta mil) ha-
bitantes, 50% (cinquenta por cento) em nove meses e 
os outros 50% (cinquenta por cento) em dezoito me-
ses;
II – nos municípios com mais de 50.000 (cinquenta 
mil) até 500.000 (quinhentos mil) habitantes, 100% 
(cem por cento) em até vinte e quatro meses;
III – nos municípios com mais de 500.000 (quinhentos 
mil) habitantes, 100% (cem por cento) em até trinta e 
seis meses.
Vale atenção especial a este dispositivo, pois foi inclu-
ído pela Lei nº 13.654/2018. Disciplina a obrigatorie-
dade de instalação de dispositivo de invalidação de 
notas em todos os caixas eletrônicos para situações de 
arrombamento e outras tentativas de fraude.

Art. 3º A vigilância ostensiva e o transporte de valores 
serão executados: 
I - por empresa especializada contratada; ou 
II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde 
que organizado e preparado para tal fim, com pessoal 
próprio, aprovado em curso de formação de vigilante 
autorizado pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de 
segurança tenha parecer favorável à sua aprovação 
emitido pelo Ministério da Justiça. 
Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros es-
taduais, o serviço de vigilância ostensiva poderá ser 
desempenhado pelas Polícias Militares, a critério do 
Governo da respectiva Unidade da Federação. 

A vigilância ostensiva e o transporte podem ser ter-
ceirizados ou providos pelo próprio estabelecimento, 
preenchidos certos requisitos.

Os estabelecimentos estaduais podem utilizar o ser-
viço de vigilância das polícias militares, a critério do go-
verno estadual.

Art. 4º O transporte de numerário em montante supe-
rior a vinte mil Ufir, para suprimento ou recolhimento 
do movimento diário dos estabelecimentos financei-
ros, será obrigatoriamente efetuado em veículo espe-
cial da própria instituição ou de empresa especializa-
da. 
Art. 5º O transporte de numerário entre sete mil e vin-
te mil Ufirs poderá ser efetuado em veículo comum, 
com a presença de dois vigilantes. 

A Ufir, Unidade Fiscal de Referência, foi extinta, mas 
a lei não foi atualizada. Ainda assim, como muitas leis e 
decisões ainda utilizam a unidade, calcula-se o seu valor. 
Hoje está em torno de R$2,40. 

Logo, valores em torno de R$50.000 somente podem 
ser transportados em veículo especial. 

Entre R$17.000 e R$50.000 cabe o transporte em veí-
culo comum com dois vigilantes. 

Abaixo de cerca de R$17.000 o transporte pode ser 
em veículo comum sem vigilantes.

Art. 6º Além das atribuições previstas no art. 20, com-
pete ao Ministério da Justiça: 
I - fiscalizar os estabelecimentos financeiros quanto ao 
cumprimento desta lei; 

II - encaminhar parecer conclusivo quanto ao prévio 
cumprimento desta lei, pelo estabelecimento financei-
ro, à autoridade que autoriza o seu funcionamento; 
III - aplicar aos estabelecimentos financeiros as pena-
lidades previstas nesta lei.
Parágrafo único. Para a execução da competência 
prevista no inciso I, o Ministério da Justiça poderá ce-
lebrar convênio com as Secretarias de Segurança Pú-
blica dos respectivos Estados e Distrito Federal. 

Como a atividade de fiscalização é complexa, acei-
ta-se a celebração de convênio com a segurança pública 
estadual.

Encaminhar parecer conclusivo e aplicar penalidades 
são as outras duas finalidades.

Art. 7º O estabelecimento financeiro que infringir dis-
posição desta lei ficará sujeito às seguintes penalida-
des, conforme a gravidade da infração e levando-se 
em conta a reincidência e a condição econômica do 
infrator: 
I - advertência; 
II - multa, de mil a vinte mil Ufirs; (em torno de 
R$2.500 a R$50.000)
III - interdição do estabelecimento. 
O descumprimento da lei acarreta uma destas pe-

nalidades.

Art. 8º - Nenhuma sociedade seguradora poderá emi-
tir, em favor de estabelecimentos financeiros, apólice 
de seguros que inclua cobertura garantindo riscos de 
roubo e furto qualificado de numerário e outros valo-
res, sem comprovação de cumprimento, pelo segura-
do, das exigências previstas nesta Lei.
Parágrafo único - As apólices com infringência do dis-
posto neste artigo não terão cobertura de resseguros 
pelo Instituto de Resseguros do Brasil.
O artigo visa coagir que se cumpra a lei, impedindo 

que se feche contrato de seguro, sob pena da segurado-
ra ser prejudicada sem poder buscar cobertura de resse-
guros.

Art. 9º - Nos seguros contra roubo e furto qualifica-
do de estabelecimentos financeiros, serão concedidos 
descontos sobre os prêmios aos segurados que possu-
írem, além dos requisitos mínimos de segurança, ou-
tros meios de proteção previstos nesta Lei, na forma de 
seu regulamento.
Os estabelecimentos que forem mais seguros rece-

berão desconto na contratação de serviço de seguridade.

Art. 10. São considerados como segurança privada 
as atividades desenvolvidas em prestação de serviços 
com a finalidade de: 
I - proceder à vigilância patrimonial das instituições 
financeiras e de outros estabelecimentos, públicos ou 
privados, bem como a segurança de pessoas físicas;
II - realizar o transporte de valores ou garantir o trans-
porte de qualquer outro tipo de carga.
§ 1º Os serviços de vigilância e de transporte de valo-
res poderão ser executados por uma mesma empresa. 
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§ 2º As empresas especializadas em prestação de ser-
viços de segurança, vigilância e transporte de valores, 
constituídas sob a forma de empresas privadas, além 
das hipóteses previstas nos incisos do caput deste ar-
tigo, poderão se prestar ao exercício das atividades 
de segurança privada a pessoas; a estabelecimentos 
comerciais, industriais, de prestação de serviços e re-
sidências; a entidades sem fins lucrativos; e órgãos e 
empresas públicas. 
§ 3º Serão regidas por esta lei, pelos regulamentos 
dela decorrentes e pelas disposições da legislação ci-
vil, comercial, trabalhista, previdenciária e penal, as 
empresas definidas no parágrafo anterior. 
§ 4º As empresas que tenham objeto econômico di-
verso da vigilância ostensiva e do transporte de valo-
res, que utilizem pessoal de quadro funcional próprio, 
para execução dessas atividades, ficam obrigadas ao 
cumprimento do disposto nesta lei e demais legisla-
ções pertinentes. 
Especifica-se o objeto da atividade de segurança pri-

vada.

Art. 11 - A propriedade e a administração das em-
presas especializadas que vierem a se constituir são 
vedadas a estrangeiros.
Art. 12 - Os diretores e demais empregados das em-
presas especializadas não poderão ter antecedentes 
criminais registrados.
Art. 13. O capital integralizado das empresas espe-
cializadas não pode ser inferior a cem mil Ufirs. (Em 
torno de R$250.000).
Art. 14 - São condições essenciais para que as em-
presas especializadas operem nos Estados, Territórios 
e Distrito Federal:
I - autorização de funcionamento concedida conforme 
o art. 20 desta Lei; e
II - comunicação à Secretaria de Segurança Pública do 
respectivo Estado, Território ou Distrito Federal.
Dos artigos 11 a 14 se extraem os requisitos para que 

se possa exercer a vigilância privada.

Art. 15. Vigilante, para os efeitos desta lei, é o em-
pregado contratado para a execução das atividades 
definidas nos incisos I e II do caput e §§ 2º, 3º e 4º do 
art. 10. 
Art. 16 - Para o exercício da profissão, o vigilante pre-
encherá os seguintes requisitos:
I - ser brasileiro;
II - ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;
III - ter instrução correspondente à quarta série do pri-
meiro grau;
IV - ter sido aprovado, em curso de formação de vi-
gilante, realizado em estabelecimento com funciona-
mento autorizado nos termos desta lei. 
V - ter sido aprovado em exame de saúde física, men-
tal e psicotécnico;
VI - não ter antecedentes criminais registrados; e
VII - estar quite com as obrigações eleitorais e mili-
tares.
Parágrafo único - O requisito previsto no inciso III des-
te artigo não se aplica aos vigilantes admitidos até a 
publicação da presente Lei.

Art. 17.  O exercício da profissão de vigilante requer 
prévio registro no Departamento de Polícia Federal, 
que se fará após a apresentação dos documentos 
comprobatórios das situações enumeradas no art. 16. 
Art. 18 - O vigilante usará uniforme somente quando 
em efetivo serviço.
Art. 19 - É assegurado ao vigilante:
I - uniforme especial às expensas da empresa a que 
se vincular;
II - porte de arma, quando em serviço;
III - prisão especial por ato decorrente do serviço;
IV - seguro de vida em grupo, feito pela empresa em-
pregadora.

Dos artigos 15 a 19 regulamenta-se os requisitos e 
os direitos daquele que é considerado pela lei como vi-
gilante.

Art. 20. Cabe ao Ministério da Justiça, por intermédio 
do seu órgão competente ou mediante convênio com 
as Secretarias de Segurança Pública dos Estados e Dis-
trito Federal: 
I - conceder autorização para o funcionamento:
a) das empresas especializadas em serviços de vigilân-
cia;
b) das empresas especializadas em transporte de va-
lores; e
c) dos cursos de formação de vigilantes;
II - fiscalizar as empresas e os cursos mencionados dos 
no inciso anterior;
III - aplicar às empresas e aos cursos a que se refere 
o inciso I deste artigo as penalidades previstas no art. 
23 desta Lei;
IV - aprovar uniforme;
V - fixar o currículo dos cursos de formação de vigi-
lantes;
VI - fixar o número de vigilantes das empresas espe-
cializadas em cada unidade da Federação;
VII - fixar a natureza e a quantidade de armas de pro-
priedade das empresas especializadas e dos estabele-
cimentos financeiros;
VIII - autorizar a aquisição e a posse de armas e mu-
nições; e
IX - fiscalizar e controlar o armamento e a munição 
utilizados.
X - rever anualmente a autorização de funcionamento 
das empresas elencadas no inciso I deste artigo. 
Parágrafo único. As competências previstas nos incisos 
I e V deste artigo não serão objeto de convênio. 

Descreve-se aqui as competências do Ministério da 
Justiça neste âmbito, sendo as previstas dos incisos I a 
V indelegáveis (não se aceita convênio nem mesmo com 
outros órgãos governamentais da esfera federal, esta-
dual ou municipal).

Art. 21 - As armas destinadas ao uso dos vigilantes 
serão de propriedade e responsabilidade:
I - das empresas especializadas;
II - dos estabelecimentos financeiros quando dispuse-
rem de serviço organizado de vigilância, ou mesmo 
quando contratarem empresas especializadas.
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Art. 22 - Será permitido ao vigilante, quando em servi-
ço, portar revólver calibre 32 ou 38 e utilizar cassetete 
de madeira ou de borracha.
Parágrafo único - Os vigilantes, quando empenhados 
em transporte de valores, poderão também utilizar es-
pingarda de uso permitido, de calibre 12, 16 ou 20, de 
fabricação nacional.

O vigilante porta a arma, mas não é proprietário dela.

Art. 23 - As empresas especializadas e os cursos de for-
mação de vigilantes que infringirem disposições desta 
Lei ficarão sujeitos às seguintes penalidades, aplicá-
veis pelo Ministério da Justiça, ou, mediante convênio, 
pelas Secretarias de Segurança Pública, conforme a 
gravidade da infração, levando-se em conta a reinci-
dência e a condição econômica do infrator:
I - advertência;
II - multa de quinhentas até cinco mil Ufirs: 
III - proibição temporária de funcionamento; e
IV - cancelamento do registro para funcionar.
Parágrafo único - Incorrerão nas penas previstas neste 
artigo as empresas e os estabelecimentos financeiros 
responsáveis pelo extravio de armas e munições.

O Ministério da Justiça punirá empresas e cursos que 
violem a lei, podendo firmar convênio com Secretarias 
Estaduais de Segurança Pública.

A infração variará conforme: gravidade, reincidência e 
condição econômica.

As penas impostas são as previstas do I a IV, da me-
nos grave para a mais grave.

Aplica-se pena em caso de extravio de armas e muni-
ções pela empresa ou estabelecimento.

Art. 24 - As empresas já em funcionamento deverão 
proceder à adaptação de suas atividades aos preceitos 
desta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a con-
tar da data em que entrar em vigor o regulamento da 
presente Lei, sob pena de terem suspenso seu funcio-
namento até que comprovem essa adaptação.
Art. 25 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no 
prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua 
publicação.

Art. 26 - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.
Art. 27 - Revogam-se os Decretos-leis nº 1.034, de 21 
de outubro de 1969, e nº 1.103, de 6 de abril de 1970, 
e as demais disposições em contrário.
Regras finais de transição e aplicação da lei.

Brasília, em 20 de junho de 1983; 162º da Indepen-
dência e 95º da República.

O objeto da Lei nº 7.102/83 é a segurança 
das instituições financeiras e de transporta-
doras de valores, inclusive o porte de seus 
vigilantes.
A vigilância armada é apenas um dos recur-
sos de proteção das instituições financeiras, 
que devem prover outros instrumentos de 
segurança.
O porte dos vigilantes tem validade apenas 
durante o horário de trabalho.

#FicaDica

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (Polícia Federal - Agente Administrativo - CES-
PE/2014)
 Julgue o item abaixo, com base nos dispositivos da Lei 
nº 7.102/1983.
Os estabelecimentos financeiros estão autorizados a or-
ganizar e a executar seus próprios serviços de vigilância 
ostensiva e transporte de valores, desde que os sistemas 
de segurança empregados em tais atividades sejam audi-
tados, anualmente, por empresas especializadas.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Errado. Não cabe auditoria por parte de 
empresas especializadas. Em verdade, o controle é 
feito pelo Ministério da Justiça, conforme artigo 3o, II, 
Lei nº 7.102/1983: “a vigilância ostensiva e o transpor-
te de valores serão executados: [...] II - pelo próprio 
estabelecimento financeiro, desde que organizado e 
preparado para tal fim, com pessoal próprio, aprova-
do em curso de formação de vigilante autorizado pelo 
Ministério da Justiça e cujo sistema de segurança te-
nha parecer favorável à sua aprovação emitido pelo 
Ministério da Justiça”. 

2. (Polícia Federal - Escrivão da Polícia Federal - CES-
PE/2013)
No que tange à segurança de estabelecimentos financei-
ros, julgue o item abaixo, com base na Lei nº 7.102/1983.
Em estabelecimentos financeiros estaduais, a polícia mili-
tar poderá exercer o serviço de vigilância ostensiva, des-
de que autorizada pelo governador estadual.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO
Resposta: Certo. Disciplina o artigo 3o, parágrafo úni-
co, Lei nº 7.102/1983: “Nos estabelecimentos financei-
ros estaduais, o serviço de vigilância ostensiva poderá 
ser desempenhado pelas Polícias Militares, a critério 
do Governo da respectiva Unidade da Federação”. 
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